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RESUMO 

 

A presente pesquisa visando conhecer e refletir sobre o trabalho de professores da 

Educação Básica, tece considerações sobre processos de alfabetização e letramento 

de crianças com deficiência intelectual, as práticas pedagógicas realizadas e a relação 

de professor e aluno. Busca também, fazer uma análise dos conceitos de 

Alfabetização e Letramento pautados em autores como Magda Soares (2003) Paulo 

Freire (1996) Ângela Kleiman (1995) e Roxane Rojo (2009) relacionando-os com as 

observações do cotidiano escolar de uma aluna do quarto ano com deficiência 

intelectual, interligando com reflexões trazidas por Lerner (2002). Além de conceituar 

alfabetização e letramento, apresenta um breve histórico sobre a deficiência 

intelectual no Brasil, apoiando-se na Política Nacional de Educação Especial (2008) e 

dialogando com as perspectivas de autoras como Honora e Frizanco (2008). Espera-

se com esse estudo, contribuir para o entendimento de como acontece as práticas 

docentes voltadas a alunos com deficiência intelectual propondo reflexões sobre 

essas práticas, assim como, entender quais dificuldades são encontradas nesse 

processo e pensar em como contribuir com o aluno para propiciar uma boa prática 

educativa, levando em consideração suas particularidades, promovendo um ensino 

pensado na diversidade. 

 

Palavras-chave: Alfabetização. Letramento. Deficiência Intelectual. Práticas 

Educativas.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

A alfabetização de alunos com deficiência intelectual (D.I) precisa ser realizada de 

forma especifica sobre cada realidade encontrada na sala de aula, por isso, é preciso 

criar condições e acessibilidade que promova aprendizagem e que desenvolva 

habilidades de interação que auxilie os alunos, que permita o avanço, o 

desenvolvimento, interesse nos estudos e, por consequência, a continuidade neles. O 

que se observa, como afirma Boraschi (2013) é que alunos com D.I, aparentemente, 

podem apresentar algumas dificuldades no processo de alfabetização, mas a ação 

pedagógica jamais poderia conformar com o não aprender e sim encontrar uma forma 

adequada de aprendizagem que atendesse às diversas singularidades encontradas 

em sala de aula.  

 

A Deficiência intelectual, recebeu várias definições e classificações, as quais 

mudaram conforme o contexto e a concepção de sociedade de cada época. Rosa 

(2017) afirma que a concepção passada era de que a deficiência era um estado 

mental, a pessoa permanecia nesse estado ao longo de sua vida, e se afirmava que 

a pessoa era incapaz de desempenhar tarefas na sociedade, ou seja, não era 

considerada cidadã, estava relegada a submeter-se sempre aos cuidados e 

dependência de outro. Por isso, essas pessoas eram retiradas do convívio social, da 

educação escolar regular, jogadas em ambientes separados da sociedade. Após a 

declaração de Salamanca, foi adquirido um respaldo na LDB n° 9.394/96, que 

determina como dever do Estado o "atendimento educacional especializado aos 

alunos com deficiências, preferencialmente na rede regular de ensino” (LDB, Art. n° 

4), dando assim direção as práticas educacionais no que se refere à inclusão dos 

alunos com deficiência no ensino comum.  

 

A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os 
níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional 
especializado, disponibiliza os serviços e recursos próprios desse 
atendimento e orienta os alunos e seus professores quanto a sua utilização 
nas turmas comuns do ensino regular (BRASIL, 2008. p. 16). 

 

Sobre isso, é preciso que a escola se organize no sentido de não simplesmente 

matricular os alunos com deficiências na classe de ensino comum, ignorando as suas 
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necessidades especificas, mas em garantir uma ação formadora feita para todos que 

dela participam. Por isso, a alfabetização de alunos com D.I exige o constante 

aperfeiçoamento com pluralidade de ideias e de especificidades diante de cada aluno 

na sala de aula. Para ser realizada com sucesso, é necessário preservar o sentido do 

objeto de ensino para o sujeito da aprendizagem, preservar na escola o sentido que a 

leitura e a escrita têm como práticas sociais, para conseguir que os alunos se 

apropriem delas, possibilitando que se incorporem à comunidade de leitores e 

escritores, a fim de que consigam ser cidadãos da cultura escrita (LERNER, 2002). 

 

É importante refletir sobre o papel do professor na sala de aula e suas práticas 

pedagógicas para auxilio dos alunos com deficiência. É importante também, entender 

os métodos, as atividades, ideias, projetos e acompanhamentos que auxiliam nesse 

processo que é a alfabetização. Diante disso, a pergunta desse estudo versa sobre 

quais práticas pedagógicas são desenvolvidas na sala de aula comum e no AEE 

para auxiliar no processo de aprendizagem de leitura e escrita de uma aluna 

com D.I? 

 

Para responder essa pergunta, centro-me na observação das relações de ensino 

vivenciadas na sala de aula de ensino comum e na sala de recursos, atentando-me 

para os planejamentos, atividades e fazeres pedagógicos que os professores utilizam 

na prática docente com os alunos com D.I. Além disso, procuro compreender quais as 

dificuldades e possibilidades encontradas no processo de ensino e aprendizagem, 

entre alunos e professores nas situações cotidianas de sala de aula. 

 

Nesse contexto, o objetivo geral dessa pesquisa é compreender quais práticas 

pedagógicas são utilizadas pelos professores para auxiliar na alfabetização de 

crianças com deficiência intelectual nos anos iniciais do ensino fundamental. Os 

objetivos específicos são: analisar as dificuldades e possibilidades no trabalho 

pedagógico com os alunos; conhecer as práticas pedagógicas que podem auxiliar e 

facilitar a aprendizagem da leitura e da escrita diante das dificuldades que aparecem 

durante o processo de alfabetização e letramento. 

 

Para atingir os objetivos propostos, esse estudo irá apresentar no segundo capítulo 

uma breve contextualização sobre a história da deficiência intelectual, como era vista 
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nos séculos passados até os dias atuais, vivenciando as fases do preconceito, 

segregação, integração e inclusão. Além disso, apresenta algumas considerações 

sobre a deficiência intelectual, tendo como base principal as ideias de Honora e 

Frizanco (2008).  

 

Sobre isso, para dialogar com os objetivos e observações, o terceiro capítulo 

conceitua sobre o que é alfabetização e letramento, tendo como base ideias de 

autores como Soares (2003), Freire (1996) e Rojo (2009) além de outros que dialogam 

com esses autores.  

 

Finaliza-se então no quarto e no quinto capítulo, com discussões acerca das 

observações feitas em pesquisa de campo, fazendo uma análise do cotidiano e 

dialogando com as ideias apresentadas pelos autores, promovendo uma reflexão 

entre teoria e prática observada.   
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2 BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO SOBRE A HISTÓRIA DA DEFICIÊNCIA 

INTELECTUAL 

 

A Deficiência intelectual recebeu várias definições e classificações, as quais mudaram 

conforme o contexto e a concepção da sociedade de cada época. A história registra 

diferentes formas de ver a pessoa, desde o abandono, extermínio, exclusão, 

integração, até chegar à tentativa de inclusão. Antecedendo a Era Cristã, nos 

primórdios da fase de exclusão total, em comunidades espartanas onde o culto ao 

corpo, ao belo e ao forte era norteador da concepção de homem, aquele que nascia 

com alguma deficiência era exterminado, jogado a um precipício ou largado a própria 

sorte. Assim como várias outras civilizações, como Grega, Ateniense Romana, a 

deficiência era tida como castigo.  

 

A fase da segregação se inicia na Idade Média, tudo era explicado a partir de uma 

concepção transcendental, fundamentado em uma visão teológica e como o 

cristianismo é expandido, a pessoa com deficiência começa a ser tratada como 

também filha de Deus. Porém, o marco da não aceitação inicial do deficiente está 

ligado a religião, em especial quando nos confrontamos com a ideia do homem a 

“imagem e semelhança de Deus”. Além disso, nesse período não se observa uma 

preocupação com a educação destas pessoas, o atendimento ainda estava centrado 

apenas na manutenção da alma do indivíduo, sem preocupações com os aspectos 

biológicos ou sociais (ALMEIDA & TARTUCI, 2015). 

 

A deficiência intelectual até antes do século XVIII era compreendida como doença 

mental e tratada exclusivamente pela medicina por meio da institucionalização que se 

caracterizava por segregar as pessoas com a deficiência, ou seja, era separada de 

suas famílias e permaneciam isoladas da sociedade. Rosa (2017) afirma que a 

concepção passada era que a deficiência era um estado mental, a pessoa permanecia 

nesse estado ao longo de sua vida, e se afirmava que a pessoa era incapaz de 

desempenhar tarefas na sociedade, ou seja, não era considerada cidadã, estava 

relegada a submeter-se sempre aos cuidados e dependência de outro.  

 

No Brasil (...) início do século XX é fundado o Instituto Pestalozzi - 1926, 
instituição especializada no atendimento às pessoas com deficiência mental; 
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em 1954 é fundada a primeira Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais – APAE e; em 1945, é criado o primeiro atendimento 
educacional especializado às pessoas com superdotação na Sociedade 
Pestalozzi, por Helena Antipoff (BRASIL, 2008, p.03). 

 

Por isso, essas pessoas eram retiradas do convívio social, da educação escolar 

regular, inseridas em ambientes separados da sociedade. É somente após o século 

XVIII que surge a compreensão de que a pessoa com deficiência poderia conviver 

socialmente com pessoas consideradas “normais” tendo os mesmos direitos 

(ALMEIDA e TARTUCI, 2015).  

 

Em 1961, o atendimento educacional às pessoas com deficiência passa ser 

fundamentado pelas disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

Lei nº. 7 4.024/61, que aponta o direito dos “excepcionais” à educação, 

preferencialmente dentro do sistema geral de ensino (BRASIL, 2008). Havendo 

descobertas e novos momentos sobre a concepção da deficiência, o período da 

segregação passou-se para o movimento da integração escolar entre as décadas de 

60 a 80 do século XX. Sobre esse movimento de integração escolar, Mendes (2006) 

afirma que, a partir da década de 1970, houve uma mudança, e as escolas comuns 

passaram a aceitar crianças ou adolescentes deficientes em classes comuns, ou, pelo 

menos, em classes especiais. Essa filosofia foi amplamente difundida ao longo da 

década de 1980 no panorama mundial. 

 

Assim, a integração escolar não era concebida como uma questão de tudo 
ou nada, mas sim como um processo com vários níveis, através dos quais o 
sistema educacional proveria os meios mais adequados para atender as 
necessidades dos alunos. O nível mais adequado seria aquele que melhor 
favorecesse o desenvolvimento de determinado aluno, em determinado 
momento e contexto. Percebe-se nessa fase o pressuposto de que as 
pessoas com deficiências tinham o direito de conviver socialmente, mas que 
deviam ser, antes de tudo, preparadas em função de suas peculiaridades 
para assumir papéis na sociedade (MENDES, 2006, p. 391). 

 

Buscando um conceito sobre a integração escolar, Mendes (2006) aponta que a 

palavra “integração” deriva do latim integrare, do adjetivo integer, que originalmente 

significava intacto, não tocado, ou íntegro. Entretanto, ao longo da história, a palavra 

“integração” teve duas derivações de sentido nas línguas modernas. Por isso, 

questiona-se que o conceito de integração escolar, pode ter assumido um segundo 
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sentido, que seria o da colocação de pessoas consideradas deficientes numa mesma 

escola, mas não necessariamente na mesma classe. 

 

Sendo assim, uma questão começou a ser levantada, a escola regular educava 

apenas aqueles com condições de acompanhar e a maioria dos alunos continuavam 

segregados, já que estavam em classes especiais. E com isso, a ideia foi perdendo 

força e começou-se uma nova discussão (GARGHETTI, et.al. 2013). 

  

Na fase da inclusão iniciada na década de 90 do século XX, pressupunha a colocação 

de todos os estudantes como membros de uma classe comum, mas deixava aberta 

as oportunidades para estudantes serem ensinados em outros ambientes na escola e 

na comunidade. A retirada da criança da classe comum seria possível nos casos em 

que seus planos educacionais individualizados previssem que seria improvável derivar 

benefícios educacionais da participação exclusiva na classe comum (MENDES, 

2006).  

 

Nesta proposta de inclusão o conceito de deficiência intelectual foi questionado, em 

busca de um termo menos estigmatizante e que apontasse para as possibilidades 

educacionais da criança na condição de deficiente intelectual, superando a 

perspectiva negativa que os termos anteriormente utilizados ao longo da história. 

(ALMEIDA e TARTUCI, 2015).  

 

Vygotsky (1984) critica a concepção da deficiência pautada na negatividade do 

processo de aprendizagem e na centralidade da esfera do orgânico, defende as ações 

que o meio social causa em um indivíduo, pois, há o período que a criança fica 

utilizando um apoio até que seja capaz de realizar determinada atividade sozinha. Por 

isso, aquilo que é zona de desenvolvimento proximal hoje será o nível de 

desenvolvimento real amanhã, ou seja, aquilo que uma criança pode fazer com 

assistência hoje, ela será capaz de fazer sozinha amanhã. 

 

Aranha (2001) afirma que a partir de 1990 crianças e adolescentes com deficiência 

passam a ser matriculados nas turmas regulares de ensino.  
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Em 1994, é publicada a Política Nacional de Educação Especial, orientando 
o processo de ‘integração instrucional’ que condiciona o acesso às classes 
comuns do ensino regular àqueles que "(...) possuem condições de 
acompanhar e desenvolver as atividades curriculares programadas do ensino 
comum, no mesmo ritmo que os alunos ditos normais (BRASIL, 2008, p.03). 

 

E a partir dessa década de 1990 para frente começa o processo de educação 

inclusiva, nesta proposta de inclusão o conceito de deficiência intelectual foi muitas 

vezes questionado, em busca de um termo que descreve as possibilidades 

educacionais e condições da criança, a fim de superar a perspectiva negativa que os 

termos anteriormente foram utilizados ao longo da história da humanidade, em uma 

tentativa de responder aos anseios de cada época como: idiota, retardo mental, 

imbecil, entre outros (ALMEIDA & TARTUCI, 2015). 

 

A Declaração de Salamanca de 1994 defendia a ideia de que todos os alunos, sempre 

que possível, deveriam aprender juntos, independentemente de suas capacidades. E 

isso foi essencial para o entendimento de que os alunos com deficiência intelectual 

deveriam frequentar a sala de aula como qualquer outro, consequentemente, 

deixariam de ser excluídos das classes comuns e passarem a ser incluídos. E os 

atendimentos educacionais especializados seriam no horário inverso do ensino 

regular. 

As escolas devem acolher todas as crianças, independentemente de suas 
condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. 
Devem acolher crianças com deficiência e crianças bem-dotadas; crianças 
que vivem nas ruas e que trabalham; crianças de populações distantes ou 
nômades; crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de 
outros grupos ou zonas desfavorecidas ou marginalizadas (SALAMANCA, 
1994). 

 

Contudo, é interessante refletir que desde o início, as metas da inclusão é não deixar 

ninguém de fora do ensino escolar, pois o atendimento educacional por si só não 

garante a aprendizagem dos alunos, é preciso que haja mudanças no interior da 

escola e nos sistemas de ensino afim de serem necessárias para garantir a 

aprendizagem de todos os alunos. Deve haver também, a colaboração entre os 

diversos agentes da escola tais como os gestores e os professores do AEE, pois são 

imprescindíveis para o desenvolvimento de uma prática sintonizada com as 

necessidades dos alunos (REIS, et.al, 2020). 
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Sobre isso, é preciso que os alunos com deficiência estejam matriculados na sala de 

aula comum do ensino regular e também na sala de Atendimento Educacional 

Especializado, visto que, esse atendimento deve ser em horário oposto ao de ensino 

regular, promovendo um apoio maior aos estudantes sem retirá-los da sala de aula, 

já que a ideia de integração foi ultrapassada.  

 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino para garantir: 
acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e continuidade 
nos níveis mais elevados do ensino; transversalidade da modalidade de 
educação especial desde a educação infantil até a educação superior; oferta 
do atendimento educacional especializado; formação de professores para o 
atendimento educacional especializado e demais profissionais da educação 
para a inclusão; participação da família e da comunidade; acessibilidade 
arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações e 
informação; e articulação intersetorial na implementação das políticas 
públicas (BRASIL, 2008, p. 14). 

 

Sendo assim, a política vem para assegurar que a escola cumpra com os direitos do 

aluno, incluindo em todas as atividades no campo escolar de forma que auxilie seu 

desenvolvimento e participação ativa na sociedade. Mendes (2006) coloca que o 

conceito de inclusão escolar é ambíguo, porque ele assume o significado dentro de 

contextos históricos determinados que lhe dão definição, entretanto, cada comunidade 

deve buscar a melhor forma de definir e fazer a sua própria política de inclusão 

escolar, respeitando as bases históricas, legais, filosóficas, políticas e também 

econômicas do contexto no qual ela irá efetivar-se. Por isso, as reflexões acerca dessa 

breve trajetória sobre a deficiência na sociedade e o meio educacional apontam a 

existência de um constante caminho a ser percorrido, pela sociedade e pela 

educação, em uma proposta de incluir os alunos que realmente cumpra com os 

objetivos de inclusão.  

 

2.1 Algumas Considerações Sobre a Deficiência Intelectual  
 

O primeiro passo para discutir e refletir apontando considerações sobre a deficiência 

intelectual (D.I) é entender a maneira correta de classificá-la, pois já recebeu diversas 

outras nomeações como já discutido no breve histórico sobre a deficiência, nos quais 

eram nomeados de: retardado mental, doente mental, excepcional, entre outros.  
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Honora & Frizanco (2008), em Esclarecendo as Deficiências, afirmam: 

 

A deficiência intelectual não é considerada uma doença ou um transtorno 
psiquiátrico, e sim um ou mais fatores que causam prejuízo das funções 
cognitivas que acompanham o desenvolvimento diferente do cérebro 
(HONORA & FRIZANCO, 2008, P. 103). 

 

Portanto, a deficiência intelectual está ligada ao desenvolvimento cognitivo em relação 

à média considerada normal, levando em consideração o atraso que ele apresenta 

em relação a sua idade. De acordo com o neuropediatra Brites (2019), a deficiência 

intelectual é um transtorno de neurodesenvolvimento caracterizado pela presença de 

um atraso cognitivo em relação a média ou pela falta de habilidades necessárias para 

a realização de determinadas atividades de imediato, além disso, descreve a DI como 

um déficit no funcionamento e desenvolvimento cognitivo da criança, afetando 

habilidades importantes para o seu amadurecimento.  

 

Apesar de possuírem dificuldades em aprender, com práticas pedagógicas de 

qualidade, pessoas com D.I podem viver e aprender normalmente como qualquer 

outra pessoa. De acordo com a Política Nacional de Educação Especial (2008), deve-

se assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Entende-se por deficiência então: 

 

Consideram-se alunos com deficiência àqueles que têm impedimentos de 
longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que em 
interação com diversas barreiras podem ter restringida sua participação plena 
e efetiva na escola e na sociedade (BRASIL, 2008, p. 15). 

 

Segundo Honora e Frizanco (2008), a pessoa apresenta deficiência intelectual quando 

tem limitações que comprometem o seu comportamento e desempenho, seja 

educacional ou não. As limitações geralmente são percebidas no ambiente escolar, 

pois ocorrem nas práticas sociais, habilidades conceituais, construções de conceitos, 

memórias, entre outros que envolvem o cognitivo. Além disso, afirmam que a criança 

com D.I pode demonstrar dificuldades em, pelo menos, duas áreas de habilidades do 

funcionamento adaptativo, sendo eles: comunicação, autocuidado, vida doméstica, 

habilidades sociais, interpessoais, uso de recursos comunitários, autossuficiência, 
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trabalho ou lazer. Mas, ressalta que todos os diagnósticos feitos antes dos seis anos 

de idade devem ser reconsiderados mais tarde.  

 

A deficiência intelectual apresenta uma grande diversidade de características e isso 

deve ser discutido em relação aos educadores ou pessoas que acompanham. Porém, 

em alguns campos ela apresenta semelhanças, como citado anteriormente, que 

podem ocorrer na área cognitiva, motora, de comunicação e socioeducacional.  

Aprofundando-se nessas perspectivas, Honora e Frizanco (2008) apontam 

semelhanças que a criança com deficiência intelectual pode apresentar:  

 

1. Na área motora: Alterações na psicomotricidade fina - casos severos as 
incapacidades motoras são mais acentuadas apresenta dificuldade de 
coordenação e manipulação de objetos; começa a andar mais tardiamente 
que as demais crianças na mesma faixa etária.  
2. Na área cognitiva: Dificuldades na aprendizagem de conceitos abstratos; 
Dificuldade em focar a atenção; Dificuldade em memorização; Dificuldade na 
resolução de problemas; Dificuldade na generalização de conceitos;  
3. Na área de comunicação: Dificuldades em comunicação e Dificuldade em 
travar relações novas  
4. Área socioeducacional: Discrepância visível entre a idade mental e a 
idade cronológica; Dificuldade na apreensão de valores (HONORA & 
FRIZANCO, 2008, p. 106). 

 

Recordando as discussões aqui apresentadas a respeito da D.I, observa-se que ela 

tem sido entendida, para efeitos educacionais, como aquela deficiência em que o 

desenvolvimento dos indivíduos que a apresentam é mais lento e mais comprometido 

do que os que não apresentam. Por isso, é preciso que o professor analise, discuta 

com outros profissionais, informe a família e a partir do diagnóstico, busque 

estratégias pedagógicas para auxiliá-los sem segregá-los. Sendo assim, o aluno 

passa a aprender de acordo com o currículo de atividades acessíveis voltadas para o 

seu aprendizado, respeitando suas especificidades sem deixar de ensiná-lo, assim 

como os demais colegas. Isso requer práticas pedagógicas de alfabetização e 

letramento pensadas para o aprendizado daquele aluno.  

 

Sobre isso, Velasque (2017, p.07) traz uma interessante reflexão: 

 

A aprendizagem dessas crianças sempre está em defasagem quando 
comparadas com o desenvolvimento das crianças normais. Aí surge a 
questão do que é normalidade? Quem é a criança ou adulto normal? A 
Psicologia e a Psiquiatria oferecem parâmetros do desenvolvimento humano 
que nos servem de guia para o entendimento do que é um indivíduo 
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deficiente. Alguns testes psicológicos podem nos dar indicadores e 
categorização quando há uma deficiência, claro que há também uma 
avaliação no contexto familiar e social. Temos que levar em conta que cada 
ser é único, em sua essência e que a individualidade precisa ser preservada, 
entretanto há padrões de desenvolvimento que dão suporte as definições e 
conceituações de anormalidades. 

 

Portanto, toda a sociedade precisa entender e respeitar as individualidades de cada 

pessoa, entender que elas têm direitos e deveres que devem ser cumpridos, como 

qualquer outro. Desde a Constituição Federal de 1988, muitas leis e decretos vieram 

respaldar esse direito, embora ainda ocorram desrespeitos contra o a pessoa com 

deficiência intelectual. Sendo assim, é interessante que todos os profissionais de 

educação entendam e estudem as legislações vigentes no país. 

 

Além disso, não só as leis, como também todas essas especificidades citadas nesse 

capítulo devem ser de conhecimento de todo o corpo docente da escola, 

principalmente o professor da sala de aula. Por isso, independentemente de seu 

estado físico e mental é essencial que a escola conheça o aluno, para que as relações 

de ensino e aprendizagem entre professor e aluno cumpram o papel proposto nas 

práticas educacionais.  
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3. PROCESSOS DE APRENDIZAGEM DE ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 
 

A alfabetização e o letramento são dois processos distintos específicos, com bases 

cognitivas e linguísticas específicas, mas ao mesmo tempo, na aprendizagem inicial 

da língua escrita eles devem atuar juntos, ou seja, a criança se alfabetiza no contexto 

do letramento (SOARES, 2003). 

 

Preocupada em refletir as melhores formas de práticas pedagógicas para auxiliar as 

crianças com deficiência intelectual durante o processo de alfabetização, é 

interessante a princípio, que o professor entenda como esses processos se 

desenvolvem na criança e como ela pode ir construindo essa representação tão 

complexa. Sendo assim, para melhor entendermos esse processo, é preciso 

compreender e conceituar o que é a alfabetização e letramento e para isso proponho 

agora uma reflexão desses dois processos que devem ocorrer de maneira simultânea. 

 

3.1 Alfabetização 
 

Segundo Soares (2003) a alfabetização é um processo de aquisição de código escrito, 

das habilidades de leitura e escrita. Mas, para entender e conceituar a alfabetização, 

a princípio, é preciso levar em consideração alguns pontos de vista, que são: ler e 

escrever adquirindo a habilidade de codificar e decodificar a língua escrita e oral; e ler 

e escrever como apreensão e compreensão de significados expressos em língua 

escrita, alfabetização como processo de compreensão ou expressão de significados.  

 

Sem dúvida a alfabetização é um processo de representação de fonemas em 
grafemas e vice-versa, mas é também um processo de 
compreensão/expressão de significados por meio do código escrito. Não se 
considera alfabetizada uma pessoa que fosse apenas capaz de decodificar 
símbolos visuais em símbolos sonoros, “lendo”, por exemplo, sílabas ou 
palavras isoladas, por exemplo, usar adequadamente o sistema ortográfico 
de sua língua, ao expressar-se por escrito (SOARES, 2003, p.17). 

 

Soares (2003) ainda afirma que é preciso entender que a língua escrita não é uma 

mera representação da língua oral e os problemas de compreensão e expressão da 

língua escrita são diferentes dos problemas de compreensão e expressão da língua 

oral. Sobre isso, o conceito de alfabetização não se resume somente nesses dois 

pontos de vistas apresentados incialmente, mas também aparece um terceiro, o que 
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considera a alfabetização como um processo individual, um aspecto social. Além 

disso, aponta que a discussão a respeito do conceito de alfabetização é um conjunto 

de habilidades e caracteriza como um fenômeno de natureza complexa, multifacetado. 

Essa complexidade explica o porquê o processo de alfabetização tem sido estudado 

por diferentes profissionais e por isso, uma teoria coerente exigiria uma articulação e 

integração dos estudos e pesquisas a respeito de suas diferentes facetas (SOARES, 

2003).  

 

Aprofundando-se nessa discussão, Soares (2003) leva em consideração que essas 

facetas se fundamentam em perspectivas que são divididas em quatro características, 

sendo elas: psicológica, psicolinguística, sociolinguística e linguística. A perspectiva 

psicológica está relacionada aos estudos que fazem sobre a alfabetização, ou seja, 

estuda-se os processos psicológicos que são como pré-requisitos para a 

alfabetização, esses processos são desenvolvidos para o indivíduo aprender a ler e 

escrever.  

 

A perspectiva psicolinguística é pouco desenvolvida no Brasil, seus estudos estão 

baseados em análise de problemas como caracterização da maturidade linguística 

para a aprendizagem da leitura e escrita, relações entre linguagem e memória, 

informação visual e não visual, a quantidade de informações que é apreendida no 

sistema visual enquanto lê, entre outras situações que envolve o psíquico enquanto 

lê e escreve. Já na perspectiva sociolinguística a alfabetização é vista como um 

processo relacionado com os usos sociais da língua.  

 

Soares (2003) ainda traz uma discussão de que o processo de alfabetização não 

ocorre da mesma maneira em todo o país, porque a distância entre cada dialeto 

geográfico e a língua escrita não é a mesma, sendo que, deve-se levar em 

consideração que o aluno já chega à escola com um determinado dialeto da língua 

oral. Além disso, um outro problema além das diferenças dialetais é que a língua oral 

e língua escrita servem a diferentes funções de comunicação e são usadas em 

diferentes situações sociais com diferentes objetivos e, por isso, a alfabetização é um 

processo de natureza não só psicológica e psicolinguística, como é também de 

natureza sociolinguística.  
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E por fim, a perspectiva linguística, que está fundamentada no processo de 

transferência da sequência temporal da fala para a sequência espaço-direcional da 

escrita, ou seja, a aprendizagem da leitura e da escrita é um processo de relações 

entre sons e símbolos gráficos ou entre fonemas e grafemas.  

 

Do que foi sucinta e superficialmente exposto, pode-se concluir que a 
alfabetização é, como se disse inicialmente, um processo de natureza 
complexa. Trata-se de um fenômeno de múltiplas facetas que fazem deles 
objetos de estudo de várias ciências. Entretanto, só a articulação dos estudos 
desenvolvidos no âmbito de cada uma dessas ciências pode conduzir a uma 
teoria coerente da alfabetização (SOARES, 2003, p. 24). 

 

Segundo Kleiman (1995) o trabalho da alfabetização para a prática social centra-se, 

naturalmente, nos participantes da vida social, adequando-se aos seus interesses e 

objetivos, para, aos poucos, tornar-se mais autônomo nas situações em que se usa a 

língua escrita, além disso, a alfabetização ainda será feita a partir de textos, pois toda 

atividade social, toda interação se concretiza por meio de gêneros textuais. 

 

Para Freire (1991) a alfabetização tem um significado mais abrangente, que vai além 

do domínio do código escrito, pois, enquanto prática discursiva possibilita uma leitura 

crítica da realidade, se forma um instrumento de resgate da cidadania e reforça os 

movimentos sociais que lutam pela melhoria da qualidade de vida e pela 

transformação social.  

 

Paulo Freire defendia a educação como prática de liberdade, uma educação 

conscientizadora, sendo assim, ele criou uma concepção de alfabetização ligada não 

a métodos, mas sim uma democratização da cultura, uma oportunidade de reflexão. 

Seguindo suas ideias, só se torna válido o processo de alfabetização quando a palavra 

é compreendida, e como uma forma de transformação.  

 

Alfabetização é a aquisição da língua escrita, por um processo de construção 
do conhecimento, que se dá num contexto discursivo de interlocução e 
interação, através do desvelamento crítico da realidade, como uma das 
condições necessárias ao exercício da plena cidadania: exercer seus direitos 
e deveres frente à sociedade global (FREIRE, p. 59, 1996). 

 

Refletindo as discussões dos autores acerca da alfabetização, é visto que ela não é a 

mesma em todas as sociedades, é interessante refletir alguns questionamentos que 

podem ser feitos, como: Em que idade a criança deve ser alfabetizada? Para que a 
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criança deve ser alfabetizada? Que tipo de alfabetização é necessária em 

determinado grupo social? Procurando respostas, baseio-me em refletir que é por isso 

que o conceito de alfabetização depende de características culturais, econômicas e 

tecnológicas, pois precisa fazer sentido em relação ao espaço social em que está 

inserida (SOARES, 2003). 

 

3.2 Letramento 
 

A palavra letramento surge como decorrência da necessidade de configurar e nomear 

comportamentos, práticas sociais e culturais na área da leitura e da escrita, é o 

desenvolvimento de habilidade de uso da tecnologia da escrita, que ultrapassa o 

domínio do sistema alfabético ortográfico. Pois, após um tempo, surgiram vários 

questionamentos que somente alfabetizar no sentido tradicional não era o suficiente, 

com tentativas de ampliação desse significado de alfabetização, o surgimento da 

palavra Letramento, então, foi consequência da necessidade de destacar e configurar 

comportamentos e práticas de uso do sistema da escrita em situações sociais que 

estejam envolvidas (SOARES, 2003). 

 

Rojo (2009) afirma que a palavra letramento foi usada pela primeira vez no Brasil como 

uma tradução da palavra inglesa Literacy, que busca os usos das práticas sociais da 

linguagem que envolvem a escrita em diversos contextos sociais. Para ela, trabalhar 

com leitura e escrita na escola é muito mais que somente alfabetizar, deve-se 

trabalhar, ao mesmo tempo, os letramentos múltiplos, a leitura na vida, leitura na 

escola, os aspectos sociais envolvidos nessa leitura e também os conceitos de 

gêneros discursivos que podem nos ajudar a organizar essas práticas de letramento. 

Para alfabetizar letrando, é necessário considerar os aspectos do ambiente social e 

cultural que o aluno vive, considerar a diversidade, criar condições para a prática 

cotidiana da linguagem falada e escrita, estimular habilidades de leitura.  

 

Embora distintos, alfabetização e letramento são interdependentes e 
indissociáveis: a alfabetização só tem sentido quando desenvolvida no 
contexto de práticas sociais de leitura e de escrita e por meio dessas práticas, 
ou seja, em um contexto de letramento e por meio de atividades de letramento 
(SOARES, 2003, p. 64). 
 

Sobre isso, ao discutir esses dois aspectos, entende-se que alfabetização é a 

aprendizagem de transformar sons em letras e aprender a fazer o uso do lápis, da 
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esquerda para a direita, os processos linguísticos, a gramática e todos os processos 

cognitivos que orientam a aquisição da alfabetização. Por outro lado, o letramento é 

aprender a produzir textos, compreender o que está lendo e escrevendo, entender 

para quem está escrevendo, como escrever, quais objetivos se quer alcançar ao 

escrever um determinado texto, a qual público oferece-lo, é entender os diferentes 

tipos de gêneros textuais.  

 

Sobre as concepções de letramento, Kleiman (1995) afirma: 

 

Podemos definir hoje o letramento como um conjunto de práticas sociais que 
usam a escrita, enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em 
contextos específicos, para objetivos específicos [...]. As práticas específicas 
da escola, que forneciam o parâmetro de prática social segundo a qual o 
letramento era definido, e segundo a qual os sujeitos eram classificados ao 
longo da dicotomia alfabetizado ou não alfabetizado, passam a ser, em 
função dessa definição, apenas um tipo de prática – de fato, dominante – que 
desenvolve alguns tipos de habilidades, mas não outros, e que determina 
uma forma de utilizar o conhecimento sobre a escrita (KLEIMAN, 1995, p. 19). 

 

Discutindo sobre os conceitos dados ao letramento, Ramalho (2013) afirma que a 

alfabetização faz parte do letramento de uma forma mais privilegiada, visto que, está 

contextualizada nos espaços educacionais. Mas, é interessante lembrar que o 

letramento está presente em todos os espaços sociais, seja na esfera educacional ou 

doméstica, assim como também em outras instancias, Igrejas, supermercados, 

trabalho e etc. Por isso, Soares afirma: 

 

Um indivíduo alfabetizado não é um indivíduo letrado; alfabetizado é aquele 
indivíduo que sabe ler e escrever, já o indivíduo letrado, o indivíduo que vive 
em estado de letramento, é não só aquele que sabe ler e escrever, mas 
aquele que usa socialmente a leitura e a escrita, responde adequadamente 
às demandas sociais de leitura e de escrita [...]. Enfim, letramento é o estado 
ou condição de quem se envolve nas numerosas e variadas práticas sociais 
de leitura e de escrita (SOARES, 2003. P. 02). 

 

Para aprofundar mais essas discussões, Kleiman (1995) ao discutir as práticas sociais 

envolvendo alfabetização e letramento, traz uma concepção de que não só a escola 

promove essa escrita como prática social, mas sim qualquer ambiente socializador. 

Contudo, afirma que a escola é a mais importante das agências de letramento. 

Portanto, ao realizar essas discussões, é possível afirmar que o letramento se 

distingue da alfabetização, apesar de acontecerem ao mesmo tempo, na maioria das 

vezes.  



25 
 

Segundo o dicionário Aurélio Júnior (2015), alfabetizado é aquele que sabe ler e a 

alfabetização é a ação de alfabetizar, de propagar o ensino da leitura. O letramento, 

por outro lado, é um processo bem mais amplo que envolve características que vai 

além da aquisição da leitura e da escrita. Portanto, pensando no pressuposto de que 

o indivíduo pode ser letrado, mas não alfabetizado, assim como pode ser alfabetizado, 

mas não letrado, é interessante refletir sobre os processos educacionais que são 

vivenciados na escola nas relações de ensino do professor e aluno. Como afirma 

Marcushi (2001), 

O letramento envolve as mais diversas práticas da escrita (nas suas variadas 
formas) na sociedade e pode ir desde uma apropriação mínima da escrita, tal 
como o indivíduo que é analfabeto, mas letrado na medida em que identifica 
o valor do dinheiro, identifica o ônibus que deve tomar, consegue fazer 
cálculos complexos, sabe distinguir as mercadorias pelas marcas etc. , mas 
não escreve cartas nem lê jornal regularmente, até uma apropriação 
profunda, como no caso do indivíduo que desenvolve tratados de filosofia e 
matemática ou escreve romances. Letrado é o indivíduo que participa de 
forma significativa de eventos de letramento e não apenas aquele que faz um 
uso formal da escrita (MARCUSHI, 2001 p. 25). 

 

Diante disso, o letramento caracteriza-se por se preocupar com a interação e a prática 

social. Pois, os estudos de letramento são baseados na visão de que ler e escrever 

só fazem sentido quando são estudados no contexto das práticas sociais e culturais 

dos quais são uma parte, por isso, é importante entender os gêneros textuais que são 

trabalhos na escola. Como explica Kleiman (2005), o letramento não é um método, 

não é alfabetização, mas a inclui, também não é uma habilidade, mas envolve um 

conjunto de habilidades e competências. Em diferentes práticas de letramento – leitura 

de um jornal, escrita de um bilhete, leitura de um romance, discussão sobre uma 

notícia – nós utilizamos diferentes habilidades para participar dessas práticas. 

 

3.3 Práticas pedagógicas de alfabetização e letramento de alunos com 

deficiência intelectual 

 

Para que os docentes possam oferecer uma aprendizagem que realmente estimule o 

desenvolvimento do aluno, deve-se levar em consideração muitos aspectos, pois é 

importante a compreensão que os estudos de alfabetização e letramento tem para a 

atenção em como se dá os processos mentais, baseados na visão de que ler e 

escrever só vai fazer sentido quando for estudado no contexto das práticas sociais e 

culturais. Por isso, é necessário entender as especificidades do aluno, as diversidades 
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que encontram dentro da sala de aula e criar condições específicas para a prática 

cotidiana. 

 

Sobre isso, Soares (2003) afirma que é fundamental o olhar da professora para o 

processo da alfabetização, mas não um olhar ingênuo, é preciso um olhar 

fundamentado em conhecimentos que ela tem dos processos de aprendizagem. 

Segundo a autora, as pessoas não se dão muito conta de como é difícil para a criança 

aprender um sistema representativo que é bastante abstrato, por isso, é preciso 

entender como esse processo está se desenvolvendo na criança e como ela vai 

construindo essa representação complexa.  

 

[...] a formação do alfabetizador – que ainda não se tem feito 
sistematicamente no Brasil – tem uma grande especificidade, e exige uma 
preparação do professor que o leve a compreender todas as facetas 
(psicológicas, psicolinguística, sociolinguística e linguística) e todos os 
condicionantes (sociais, culturais, políticos) do processo de alfabetização, 
que o leve a saber operacionalizar essas diversas facetas (sem desprezar 
seus condicionantes) em métodos e procedimentos de preparação para a 
alfabetização, em elaboração e uso adequados de materiais didáticos, e, 
sobretudo, que o leve a assumir uma postura política diante das implicações 
ideológicas do significado e do papel atribuído à alfabetização (SOARES, 
2003, p. 28).  

 

Pensando na perspectiva da alfabetização de alunos com D.I, cabe analisar quais as 

eventuais práticas de letramento que se encaixam na vida social do aluno e se ele 

está letrado, visto que, na maioria das vezes a preocupação com a aquisição da leitura 

e escrita estão mais centradas na parte motora. Ou, deve-se pensar que, muitas vezes 

o aluno pode estar alfabetizado, mas não entende o que lê ou escreve. “Neste caso, 

o aprendiz funciona muito mais como paciente de transferência do objeto ou conteúdo 

do que como sujeito crítico” (FREIRE, 1996, p.67). O conteúdo a ser trabalhado e a 

verdade nele não devem ser apreendidos apenas pelo professor, da forma que ele 

quer, mas também vivida e testemunhada pelo estudante em todas as suas 

dimensões, se o aluno está apendendo a ler e escrever é preciso preocupar-se se 

aquilo faz sentido, se ele poderá usar a escrita para eventuais práticas, pois a 

educação deve ser transformadora. O aluno deve ser um sujeito que é capaz de 

transformar a realidade em que está, de fazer história, ou seja, sentir-se protagonista 

do meio social do qual também faz parte.  
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Refletindo esses pressupostos em diálogo com as afirmações colocadas pelos 

autores em questão, afirma-se que é importante que a alfabetização esteja sempre 

voltada a fazer sentido, e para alfabetizar letrando é preciso que o aluno entenda as 

seguintes questões: para quê está escrevendo? Por quê e para quem?  

 

Para as respostas dessas perguntas, baseio-me em Lerner (2002) que fala sobre a 

necessidade de fazer a escola ser uma comunidade de escritores que produzem seus 

próprios textos para mostrar suas ideias, informar sobre fatos que os destinatários 

necessitam ou devem conhecer, para incitar seus leitores a empreender ações que 

consideram valiosas, para protestar ou reclamar, para intrigar ou fazer rir e etc. E isso 

está atrelado ao alfabetizar levando em consideração os aspectos sociais na prática 

da escrita e leitura, ou seja, alfabetizar letrando. 

 

O necessário é fazer da escola uma comunidade de leitores que recorrem 
aos textos buscando respostas para os problemas que necessitam resolver, 
tratando de encontrar informação para compreender melhor algum aspecto 
do mundo que é o objeto de suas preocupações, buscando argumentos para 
defender uma posição com a qual estão comprometidos, ou para rebater 
outra que consideram perigosa ou injusta, desejando conhecer outros modos 
de vida, identificar-se com outros autores e personagens ou se diferenciar 
deles, viver outras aventuras, inteirar-se de outras histórias, descobrir outras 
formas de utilizar a linguagem para criar novos sentidos (LERNER, 2002, p. 
18). 

 

Refletindo as concepções colocadas por Lerner (2002) é possível afirmar que é de 

extrema importância pensar nas relações de ensino entre professor e aluno, visto que, 

o educador deve buscar melhores formas de alfabetizá-lo e para isso é preciso 

conhecer o aluno que ele tem em sala de aula.  Para ensinar da melhor forma possível 

uma criança com D.I e inclui-la, é preciso antes de tudo, entender o que é a deficiência, 

o que ela causa nos processos cognitivos da criança, quais as características daquele 

aluno, no que ele tem mais dificuldade, o que melhor auxilia ele, quais práticas 

parecem facilitar esse processo sem inibi-lo de aprender o conteúdo como qualquer 

outro aluno. E para isso, os docentes devem estudar, observar, compreender e se 

relacionar, baseando-se também, nos processos cognitivos relacionados a 

alfabetização e letramento.  

 

Honora e Frizanco (2008) trazem algumas contribuições sobre a inclusão de alunos 

com D.I no aspecto da aprendizagem, privilegiando algumas áreas, sendo elas:  
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✓ Área afetiva, tornando o aluno independente e capaz de tomar inciativas 

próprias, respeitando os sentimentos dos outros e expressando os dele próprio, 

estimulá-lo em ser capaz de encontrar diferentes soluções usando criatividade 

e que se mantenha motivado a participar de todas as atividades propostas na 

escola;  

✓ Área social, em que o aluno possa estabelecer interações com outros, havendo 

trocas sociais e exercícios de cooperação, também em que aprenda regras 

sociais e respeite-as, além de construir regras;  

✓ Área perceptiva-motora em que o aluno coordene movimentos diferentes, 

envolvendo coordenação motora grossa e fina e por fim,  

✓ Área cognitiva, em que o aluno tenha oportunidades de agir livremente sobre o 

meio físico, que coordene suas ações, tome consciência das relações 

espaciais, causais temporais, que também possa expressar representações 

por meio da linguagem oral, do desenho, da brincadeira e da escrita, além 

disso, deve adquirir conhecimento sociais que sejam úteis em adaptação à 

vida.   

 

Aprofundando-se nas reflexões de aprendizado e relações de ensino entre professor 

e aluno, é preciso levar em consideração se as práticas pedagógicas que estão sendo 

desenvolvidas estão contribuindo de forma facilitadora para o aprendizado dos alunos, 

mas antes de tudo, é necessário primeiro, refletir se os estudantes estão socialmente 

incluídos na sala de aula, pois sem a inclusão social, nenhum trabalho de letramento 

será completamente um sucesso. Por isso, o professor deve se organizar para incluir 

o aluno nas experiências sociais e culturais.  

 

A capacidade que o docente tem de organizar as situações de ensino de 
modo a tornar possível as experiências comuns de aprendizagem, ou seja, 
chegar ao maior nível possível de interação entre os estudantes e 
participação de todos nas atividades propostas, sem perder de vista as 
necessidades concretas de cada um e em particular daqueles com maior 
risco de exclusão em termos de aprendizagem e participação (BRASIL, 2005, 
p.175). 

 

Freire (1996) afirma que ensinar exige risco, aceitação do novo e rejeição a qualquer 

forma de discriminação, pois, a tarefa do educador que pensa certo é, exercendo 

como ser humano a prática de inteligir, desafiar o educando com quem se comunica, 

a quem comunica, a produzir algo legível que não seja comunicação e 
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intercomunicação e que não se funde no diálogo. Além disso, ensinar também exige 

reflexão crítica sobre as práticas, é por isso que o autor dialoga sobre a formação 

permanente dos professores, pois é pensando criticamente a prática de hoje ou de 

ontem que se pode melhorar a próxima prática.  
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4. PERCURSOS METODOLÓGICOS  
 

A pesquisa buscou observar, descrever, conhecer e apresentar atividades utilizadas 

pelos professores do quarto ano da Escola Municipal de Ensino Fundamental 

“CAETANO ROBERTO”1 localizada em um bairro periférico da cidade de São Mateus 

- ES. Por isso, se trata de uma pesquisa de natureza qualitativa, que “fornece análise 

mais detalhada sobre investigações, hábitos, atitudes e tendências de 

comportamentos” (MARCONI & LAKATOS, 2001, p. 269). Tendo como base a 

pesquisa participante. Sendo assim a pesquisa qualitativa é um, 

 

Tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em 
estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema 
coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes representativos da 
situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou 
participativo (THIOLLENT, 1988, p. 15). 

 

Para conhecer e apresentar um breve histórico sobre a educação de pessoas com 

deficiência intelectual, foi utilizada a pesquisa bibliográfica. Considerada uma fonte de 

coleta de dados secundária, pode ser definida como: contribuições culturais ou 

científicas realizadas no passado sobre um determinado assunto, tema ou problema 

que possa ser estudado (LAKATOS & MARCONI, 2001). 

  

O objetivo geral da pesquisa foi compreender como se dá o processo de aquisição da 

leitura e escrita de alunos com deficiência Intelectual através da observação das 

relações de ensino vivenciadas por alunos e professores. Também teve como foco 

investigar as dificuldades e as possibilidades encontradas nesse processo. Portanto, 

iniciou-se o trabalho de observação no formato presencial2 nos meses de outubro, 

 
1 Nome fictício. 
 
2 Em janeiro de 2020, toda a população mundial foi informada que o país China foi infectado por um 
vírus da família do Coronavírus, o SARS-Cov-2, sendo nomeado de COVID-19. A transmissão desse 
vírus acontece de pessoa para pessoa por meio de gotículas de saliva, espirro, tosse, catarro, contato 
pela boca, nariz ou olhos, ou, até mesmo, por meio de objetos e superfícies contaminadas. (JESUS, 
2020). Por isso, foi se espalhando rapidamente por todos os países, até que chegou ao Brasil, como o 
vírus se alastrava muito rápido por todas as pessoas causando a doença, a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) classificou a doença como uma pandemia. Sendo assim, para evitar a contaminação de 
mais pessoas pelo país, medidas sanitárias foram exigidas pelo Ministério da Saúde, sendo a principal 
delas a proibição de aglomerações de pessoas. Por isso, as escolas pararam o ensino presencial no 
ano de 2020 e orientaram aos alunos e família a passarem a ter ensino remoto, sendo feito por aulas 
online por plataformas digitais. Em 2021 as aulas retornaram presencialmente no modelo híbrido. 
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novembro e dezembro de 2021 na escola E.M.E.F CAETANO ROBERTO em que é 

nomeada como escola referência na cidade para o atendimento aos alunos com 

deficiência. A escolha da escola se deu através de indicações de professores ao 

afirmarem que na escola haveria alunos com deficiência intelectual e que seria 

interessante fazer a pesquisa no local, visto que, há muitos alunos matriculados no 

Atendimento Educacional Especializado.  

 

Além disso, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com a professora da sala 

de recursos do AEE e de Língua Portuguesa da sala de aula de ensino comum. As 

entrevistas seguiram um roteiro de perguntas, em que conforme iriam respondendo, 

as respostas eram anotadas manualmente no caderno de campo. 

 

4.1 O contexto em que a pesquisa se realizou  
 

 A presente pesquisa foi realizada na escola E.M.E.F CAETANO ROBERTO. É uma 

escola pública de ensino fundamental localizada em bairro periférico na cidade de São 

Mateus - ES. Sua estrutura conta com um espaço grande e bem arejado. O prédio 

conta com dois andares, mas tem uma área externa muito extensa. Sua estrutura 

inteira é dividida em três prédios que são denominados setor I, setor II e setor III, com 

construção de alvenaria (pré-moldados), em avançado desgaste, devido aos seus 21 

anos de funcionamento com poucas reformas. Segundo o Projeto Político Pedagógico 

(PPP)3 da escola (2021), a estrutura somente do setor I conta com: 01 sala para 

diretor; 01 para supervisão escolar; 01 para secretaria; 01 somente para xerox e 

impressões, 01 sala de vídeo, 01 almoxarifado; 01 banheiro para professores e 

demais contratados; 12 salas para o ensino fundamental; 01 cozinha; 02 dispensas; 

01 cantina; 01 banheiro feminino e 01 masculino; 01 refeitório e 01 pátio externo com 

quadra coberta.  

 

Já no setor II, sua estrutura conta com: 06 salas para ensino fundamental, 01 

coordenação, 01 sala para professores, 01 sala para pedagoga; 01 banheiro feminino 

e 01 masculino; 01 sala de banda marcial; 01 sala para educação física; 01 sala de 

 
3 O PPP foi elaborado a partir da contextualização e da caracterização da escola. Tem como objetivo 
alinhar ações e propor intervenções e ressignificar a organização e sistematização da educação, 
direcionando conscientemente o fazer pedagógico de boa qualidade.  
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música; 01 sala para AEE; 01 biblioteca; 01 auditório e 01 sala de música. Por fim, a 

estrutura do setor III, conta com: 09 salas para ensino fundamental; 01 banheiro 

feminino e 01 masculino; 02 banheiros adaptados; 01 cozinha; 01 cantina; 01 sala 

para professores; 01 sala de vídeo; 01 sala para almoxarifado; pátio externo e pátio 

interno.  

 

As salas de ensino fundamental possuem ambientes favoráveis e adaptados para 

atender as necessidades dos alunos e são compostas por trinta jogos de mesas e 

cadeiras, mesa e cadeira para o professor, quadro branco e mural. Porém, apesar do 

ambiente ser espaçoso e favorável, as salas estão com dificuldade em manter o 

distanciamento correto, em função das medidas sanitárias ocasionadas pela Covid-

19, devido ao número de alunos por turma ser muito alto.  

 

Além disso, a escola sofre com a presença de muitos mosquitos, os alunos parecem 

incomodados e muitas vezes preferem ir de calça. Por isso, a escola distribuiu para 

cada professor borrifador com repelentes caseiros, é preciso estar sempre parando 

em alguns momentos para borrifar nas pernas e braços dos alunos. Os professores 

também reclamam constantemente que é difícil se concentrar no planejamento devido 

ao alto número de mosquitos presentes, pois ficam causando coceiras. 

 

Maria4, protagonista da pesquisa realizada, estuda no período matutino, no quarto ano 

do ensino fundamental. A sala conta com o número de 30 alunos, todos sentados de 

forma enfileirada. Observa-se que há uma divisão de grupos entre meninos e 

meninas, as crianças sentam de acordo com a afinidade maior que se tem com os 

outros colegas da sala, portanto, pressuponho que a sala não tenha um determinado 

tipo de mapeamento que define aonde cada um irá sentar.  

 

Maria senta-se na fileira encostada com a parede, sua carteira é a primeira da fila, não 

parece participar de muitos grupos. Atrás dela, senta sua colega que se chama 

Amelia5, que também possui algumas dificuldades de desenvolvimento nas aulas, a 

 
4 Nome fictício da aluna observada durante a pesquisa. 
 
5 Nome fictício. 
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escola me informou que a suspeita é que também seja deficiente intelectual, mas não 

há nenhum laudo fechado ou comprovação.  

 

Cotidianamente, as duas alunas conversam entre si de forma bem baixa, quase não 

dá para escutar a voz de ambas, além de faltarem bastante, tanto uma como a outra. 

Os alunos em geral da sala são bem receptivos, buscavam sempre separar uma 

cadeira para mim, conversavam muito durante as aulas, faziam brincadeiras, 

participavam de quase todas as atividades. 

 

Os meninos apresentam menos timidez do que as meninas, além disso, durante as 

atividades haviam uns três que sempre questionavam mais as propostas como uma 

forma de intervenção, a Maria sempre sorria com os olhos nesses momentos, pois, a 

maioria das intervenções feitas por eles vinham acompanhadas de piadas. A sala não 

possuía muitos cartazes, não parecia um ambiente alfabetizador nas paredes, 

diferentes dos primeiros anos. Contava apenas com alguns mapas e o horário da 

turma.  

 

A escola avalia os alunos com a separação trimestral, os dois primeiros trimestres 

correspondem a 30 pontos, tendo como média 18 pontos, o terceiro trimestre consta 

40 pontos, tendo como média 24 pontos. Ficam de recuperação paralela a cada 

trimestre aqueles alunos que não conseguiram atingir a média. O número de dias 

letivos corresponde a 800H anuais, cada disciplina tem 50 minutos por aula.  

 

4.2 Sobre os participantes da pesquisa  
 

A participante Sonia6 é professora da sala de recursos, formada em Pedagogia pela 

Universidade Federal do Espírito Santo UFES - CEUNES em São Mateus; Pós 

graduação em gestão pública municipal; Pós graduação em séries inicias e Ensino 

Fundamental; pós em Educação Especial com Ênfase em Deficiência Intelectual e 

AEE, além disso, conta com cursos de Deficiência Intelectual, Deficiências Múltiplas 

e Deficiência Auditiva. Sonia realiza o trabalho de Atendimento Educacional 

Especializado nessa mesma escola há nove anos. Aparenta ter idade acima dos 

 
6 Nome fictício. 
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quarenta anos, cabelos pretos e cacheados, usa óculos e parece bem carinhosa com 

os alunos, gosta de chamá-los para conversar e está sempre expressando saudade 

de quem não está frequentando as aulas na sala de recurso.  

 

Tem conhecimento sobre a legislação, dessa forma, durante a entrevista, ela 

apresentou alguns decretos como base para o que estava explicando.  

 

A aluna participante, Maria, tem 10 anos, está cursando o quarto ano do ensino 

fundamental na escola. Apresenta o laudo que a diagnostica como deficiente 

intelectual. Foi criada pela avó, pois perdeu a mãe muito cedo, causado por um 

acidente que presenciou. Por isso, a avó preocupa-se sempre com a neta e suas 

condições na escola, é bem participativa nas reuniões e colabora com os professores.  

 

Maria é uma menina tímida, envergonha-se na presença de outras pessoas, porém, é 

muito carinhosa e calma. Não apresenta dificuldades em coordenação motora e 

consegue escrever todas as letras como cópia do quadro e livro, contudo, ainda não 

consegue ler o que escreve. Respeita o momento de fala do professor e tenta fazer 

tudo o que foi proposto, quase não fala durante as aulas, por isso, é difícil reconhecer 

a sua voz, visto que, todas as falas foram em um tom muito baixo e as respostas dos 

meus questionamentos, na maioria das vezes, eram respondidas por gestos de 

afirmação ou negação movimentando a cabeça. Sorria muitas vezes com as minhas 

falas, mas era possível apenas observar o sorriso pelos olhos, jamais tirou a máscara7 

em momento algum, transparece ser uma aluna responsável.  

   

A professora de Língua Portuguesa, Ariadna8, é formada em pedagogia e tem pós 

graduação em letras. Uma mulher de cor de pele branca, cabelos longos, está sempre 

usando saltos e aparenta ser bastante vaidosa. É uma mulher calma, voz mansa e 

 
7 Após o número de casos da COVID-19 crescerem, considerando a situação imposta pela pandemia, 
famílias, estudantes, educadores e educadoras tiveram que adaptar-se, tanto no âmbito pessoal como 
profissional, por isso, o ensino estava de forma remoto para evitar a propagação do vírus. De acordo 
com o Ministério da Saúde (portaria Nº 2.589, 2020), tornou-se obrigatoriedade o uso de máscaras 
faciais, que tampassem a boca e nariz. Após o número de casos diminuírem, as escolas voltaram com 
o ensino presencial, mas diante dessa realidade, todo o sistema educacional do país teve que repensar 
suas metodologias de prevenção, sendo assim, todos os alunos foram obrigados a utilizarem máscaras 
faciais em todo o tempo de aula.  
 
8 Nome fictício. 
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rouca, costuma ser carinhosa com os alunos, suas expressões antes de atendê-los 

vêm sempre dirigidas por uma fala como “meu amor” ou “meu bem”, respeita os alunos 

e escuta-os. Durante a atividade, mantém-se ocupada na sua mesa, mas sempre se 

levanta para dar uma olhada em quem já terminou. Parece ter boa relação com todos 

os professores e é bem receptiva.  

 

4.3 O percurso da pesquisa 

 

No primeiro momento, fui até a escola ter uma conversa com a diretora, apresentei os 

objetivos e tema da pesquisa, além de informar de qual instituição fazia parte e quem 

estava me orientando. Logo de início, fui muito bem recebida, visto que sou ex-aluna 

da escola, no qual cursei todo o meu ensino fundamental, e a diretora que era uma 

antiga professora ficou muito contente ao saber que eu realizaria uma pesquisa na 

área da educação naquela mesma escola.  

 

Sendo assim, preparei o primeiro documento a ser assinado, que permitia o acesso a 

escola e a pesquisa9. Após assinar o documento, ela me levou até a sala de recursos 

e pediu para que lá eu procurasse a professora Sonia, pois ela era maior responsável 

pela sala e conhecia bem os alunos que estavam matriculados no AEE. Após 

conversar com a professora, ela me apresentou a matrícula de alguns alunos com 

deficiência intelectual, eu disse que precisava acompanhar um aluno, mas, a maioria 

deles não estava indo à escola presencialmente devido a pandemia da Covid-19. 

 

Então, ela sugeriu que eu conversasse com a pedagoga primeiro, pedisse autorização 

para que pudesse participar de algumas aulas da sala de aula comum. A pedagoga 

do quarto e quinto ano, não estava indo à escola também, pois estava de licença 

maternidade e tudo era resolvido de forma online. Sendo assim, conversei com ela 

por ligação e por mensagens de texto, pois, para ela era a forma mais fácil, devido 

aos horários. E foi assim que obtive a informação de que a aluna Maria voltaria para 

as aulas presenciais na escola na próxima semana.  

 

 
9 Apêndice C. 
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Durante o planejamento coletivo, a pedagoga informou a todos os professores do 

4°ano A, que haveria uma aluna da UFES fazendo uma pesquisa e precisava observar 

a sala de aula, todos concordaram e não fizeram nenhum questionamento, me 

receberam muito bem e me deixaram bem livre para fazer as minhas observações e 

pesquisas. Porém, antes de começar a fazer algumas visitas a sala de aula, preferi 

começar pela sala de recursos, conversando com a professora responsável a fim de 

obter algumas informações, sendo assim, ela marcou uma reunião comigo para que 

eu pudesse tirar todas as minhas dúvidas, por isso, foi preparado uma entrevista 

semiestruturada10. 

 

Comparecendo a reunião marcada, foi realizada a entrevista com a professora da sala 

de Atendimento Educacional Especializado e seguiu um roteiro de perguntas que 

foram respondidas de forma oral pela professora, apesar de ser conduzida por 

algumas perguntas, a professora ficou bem à vontade para descrever outras situações 

que envolvem o cotidiano da relação dos professores com ela e com os alunos, além 

da relação dela com a aluna e suas práticas voltadas ao atendimento educacional 

especializado.  

 

Ao começar a falar, apresentou toda a sala e o que ela significava, quais funções 

atribuídas ao papel da professora e como era realizado o trabalho com os alunos lá, 

deixando bem claro que o AEE complementa, mas não substitui as aulas da educação 

básica na sala de ensino comum. Para explicar o que é o AEE, a professora utilizou 

como apoio o documento da Política Nacional de Educação Especial na perspectiva 

da Educação Inclusiva (2008) e no decreto N. 6.571/2008. O papel que é uma xerox 

dessa parte do decreto fica em uma pasta, aonde é guardado alguns outros 

documentos importantes da sala de recursos, sendo assim, ela leu a seguinte parte:  

 

FIGURA 1 – Decreto do AEE apresentado pela professora 

 

 
10 Apêndice D. 
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Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora, 2021. 
 

Após esse momento, ela começou a explicar como faz os atendimentos, que são 

sempre no contra turno, porque os ensinamentos adquiridos somente funcionam como 

apoio e complemento, mas não substitui o ensino da sala comum. Fazendo um 

desabafo, comentou que muitos professores ficam pedindo para levar os alunos para 

fazerem prova com ela na sala de recursos, por não conseguirem parar para ler e 

acompanhar enquanto olha todos os outros da sala de aula fazerem e por isso, muitas 

vezes, aceita para não causar desavenças com os professores, porque já é muito 

difícil fazer planejamento em conjunto com eles, então tudo que ela puder evitar de 

desavença, evita.  

 

Além disso, levantou uma outra questão, que escuta muitos professores pedindo para 

ela passar atividades para os alunos fazerem na sala de aula porque muitas vezes a 

que eles estão passando para a turma o aluno não consegue fazer. Após essa fala, 

questionei se ela não sabia se existia um planejamento diferenciado para esses 

alunos, e como resposta, ela trouxe uma reflexão pressupondo que os professores 

estão desanimados porque não estão recebendo os 10% que a prefeitura costumava 

incluir no salário daqueles que tinham crianças com laudos em sala de aula. 
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Sobre isso, pedi para que ela comentasse algumas falas que tenha presenciado e 

porque ela acha que os professores sentem isso. Respondendo a minha pergunta, a 

professora lembrou de uma situação recente, a aplicação da prova do PAEBES11, 

segundo ela, a prova não vinha adaptada para os alunos que precisavam e por isso, 

para ajudar os professores, ela aplicava a prova com o aluno separadamente. 

Segundo a mesma, não é algo que gosta de fazer, mas faz. Após aplicação de provas, 

ela escutou entre os professores algumas falas do tipo: “Se o PAEBES não adaptou 

prova para os alunos e nem mandou nenhum ledor, por que eu tenho que adaptar?”. 

 

Após essas respostas, começa um diálogo sobre a ação colaborativa, que é o 

momento que une os professores para fazer um planejamento em conjunto para 

melhor atender os alunos público-alvo da Educação Especial, mas, isso não está 

acontecendo na escola. A professora da sala de recursos costuma procurar sempre 

os professores quando estão de Planejamento Escolar (PL) que é o momento 

destinado a quando o professor não está na sala de aula para a criação de 

planejamentos e atividades voltadas aos alunos, porém, alega que eles têm uma 

resistência em fazer esse planejamento em conjunto. Por isso, ela começa a buscar 

meios com a tentativa de conquistar os professores, para conseguir fazer o trabalho 

em equipe voltado ao aluno.  

 

Após essas conversas sobre o AEE, a professora passou a falar sobre a aluna, 

segundo ela, trabalha com planejamentos individuais e sempre utiliza material 

concreto, materiais coloridos e visuais, além de confeccionar jogos. Porém, ela tem 

utilizado poucos jogos confeccionados, pois com a situação da COVID-19, muitos 

materiais foram proibidos de utilizar, visto que têm maior dificuldade de limpá-los 

depois. Então, passou a usar apenas alguns objetos de plástico ou madeira que 

possibilita higienizar com álcool após o uso. Em decorrência disso, as atividades no 

papel passaram a ser desenvolvidas com maior frequência.  Segundo a professora, 

as atividades da Maria iam para casa sempre e a avó devolvia a atividade pronta, 

porém, eles não tinham muito controle ao saber se era ela realmente que estava 

 
11 O Programa de Avaliação da Educação Básica do Espírito Santo (PAEBES) tem como objetivo avaliar 
a qualidade da educação básica da rede pública estadual e, por adesão, da rede municipal e privada. 
É feito em aplicação censitária e realizado anualmente ao final de cada etapa (SEDU, Portaria Nº 168-
R, de 23 de dezembro de 2020). 
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realizando. Somente agora que a aluna voltou para a escola que será possível fazer 

uma avaliação em cima dessas atividades e do desenvolvimento da estudante.  

 

Em relação às atividades, os alunos não trazem atividades da sala de aula comum 

para ser feito na sala de recursos, mas de qualquer forma, a professora tenta avaliar 

e observar se eles têm evoluído em relação as atividades acessíveis, pois, ela sempre 

procura acompanhar e perguntar aos professores, além de observar as novidades que 

os alunos levam a sala do AEE. Após falar um pouco sobre essas atividades, a 

professora apresenta uma dificuldade em relação à necessidade de um apoio 

psicopedagógico que a escola não possui.  

 

Ao falar um pouco sobre a aluna e o conhecimento que a escola tem sobre ela, a 

professora comenta que os professores ainda não conhecem a aluna muito bem, 

porque ela não estava participando das aulas online por chamada de vídeo e voltou a 

escola no final do ano presencialmente, após ser obrigatoriedade novamente. Por 

isso, a professora Sônia do AEE, traça um perfil do aluno para os professores 

realizarem os planejamentos e atividades em cima desse perfil. Ele é adicionado ao 

relatório que entregaram aos professores durante a pandemia e também anexado 

junto aos outros documentos da criança, que contém informações dos laudos e 

medicações. Por isso, pedi para ver esse relatório, a descrição estava escrita da 

seguinte forma: 

 

Maria é uma aluna que conheci em plena pandemia, não a conheci 
antes, foi através de uma conversa com a professora Terezinha que 
atendia a aluna na sala comum e da avó dona Zita que iniciei o 
trabalho com a aluna em 2020. Era uma aluna copista em sala de aula 
comum, porém a aluna conhece algumas silabas (silabando em letra 
bastão) e associa as palavras com a imagem, conhece cores, formas 
simples e no raciocínio lógico resolve contas simples de adição, 
reconhecem números até 100. Trabalhava com ela ano passado com 
palavras cruzada, caça palavras com banco de palavras, associação 
conjuntos simples. Ainda esquece e escreve o próprio nome com letra 
minúscula, cobrei bastante juntamente com a vó e uma prima que 
ajudava nas atividades em casa a questão do nome e estava no final 
fazendo direitinho com letra maiúscula. As atividades complementares 
do AEE sempre mais voltada para a matemática e português e o 
raciocínio lógico. Lembrando que segundo a avó a aluna ainda não lê, 
eu fazia chamada de vídeo, mais era uma aluna muito tímida, ainda 
apresenta dificuldade em se expressar. OBS: toma remédio 
controlado.  
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Segundo a professora, a rede que inclui todos está defasada, há muitos problemas a 

serem solucionados e ela sente que falta apoio, tanto do governo, como também da 

própria escola, há uma desvalorização. Após isso, mostrou todos os relatórios que 

são anexados a ficha de matrícula dos alunos, também apresentou o laudo e 

comprovações da deficiência dos alunos e as medicações que são tomadas, mas, não 

permitiu que tirasse foto. Segundo a professora, todos os alunos, ao fazerem a 

matrícula, os pais assinam um termo possibilitando a escola o direito de imagem, para 

conseguirem registrar fotos de atividades, eventos entre outras coisas, porém, a 

responsável da Maria não permitiu nenhum registro de imagem da criança ou de 

coisas pessoais dela, pois, quem é responsável é a avó e por isso, a professora afirma 

que ela aparenta ser muito sistemática em relação à criança e a guarda dela.  

 

Sobre isso, ela acredita que o que justifica esse cuidado, foi devido ao acidente que a 

família sofreu da calçada de casa, a mãe da aluna foi atropelada enquanto ela ainda 

era bem nova, e viu a mãe morrer. A avó suspeita que a deficiência intelectual se 

desenvolveu após o ocorrido, mas, de qualquer forma ela é muito cuidadosa com a 

sua neta porque também há o medo de perder a guarda.  

 

Finalizamos a entrevista com a professora me convidando a conhecer a sala e as 

separações que fazem nos atendimentos de cada aluno. Aproveitei o momento e pedi 

para que me mostrasse alguns dos brinquedos mencionados que são utilizados para 

auxiliar a alfabetização e letramento da aluna, que serão apresentados no decorrer 

dos capítulos.  

 

Após essa entrevista, comecei a observar a aluna no dia a dia na sala de aula de 

ensino comum, logo de início, percebi que era uma aluna nova para todos, visto que 

alguns alunos ainda erravam o nome dela, além de parecer não estar inserida em um 

dos grupos de amizade da sala de aula, que vão se formando conforme as vivências 

ou identificações. Além disso, a aluna faltava bastante às aulas, após a primeira ida a 

sala de aula em uma segunda-feira, nenhum dos outros dias da semana ela retornou 

à escola. Sendo assim, procurei a professora da sala de recursos novamente para 

entender o que havia acontecido, a mesma ainda não tinha conhecimento dessa 

quantidade de faltas, por isso, disse que ligaria para avó e retornaria. Enquanto a 

aluna não ia a escola, procurei a professora de Língua Portuguesa para conversar, 
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visto que minha maior preocupação estava nas práticas docentes para alfabetização 

e letramento, mesmo tendo conhecimento de que todas as outras matérias são 

importantes para isso e contribuem, a de Língua Portuguesa tem um foco maior na 

leitura e escrita.  

 

A professora de Língua Portuguesa seguiu a entrevista12 de uma forma mais fechada, 

apenas respondendo às perguntas específicas feitas. Seu horário de planejamento de 

aula era sempre durante as primeiras aulas, portanto, o momento em que eu 

conseguia conversar com ela era de 7h00 as 7h45, levando em consideração os 

atrasos da entrada e organização até conseguir me atender começava as 7h20. 

Sendo assim, apesar de eu deixar o momento mais livre para conversar um pouco 

sobre a aluna, ela preferiu responder apenas o que eu estava perguntando. Por isso, 

seguimos a entrevista obtendo as seguintes respostas. 

 

1) Participa das atividades e participa bem. Interage com os colegas e é 
bem assessorada pela escola e pela família. 

2) Faz as atividades adaptadas, mandava para casa e devolvia feita, 
porém não participava das aulas online no meet.  

3) Extrema dificuldade em ler e escrever, por isso adapta as atividades 
com recorte e colagem. 

4) Trabalha o visual, ela se interessa mais por imagens, por isso, acredita 
que as atividades que possuem imagens sobre aquilo que está 
apresentando, desenvolve melhor. Sempre busca aplicar atividades 
que não sejam de nível muito difícil para não existir desinteresse, mas 
também, não passa atividade fácil demais que não estimule o 
desenvolvimento.  

5) A maior dificuldade que encontro é a questão de ela ser muito tímida, 
e isso atrapalha o professor a descobrir se ela entendeu as 
explicações mesmo ou não.  

6) Devido à pandemia e o cuidado da família com a criança, ela não 
retornou as aulas no mesmo tempo que os outros alunos, além disso, 
como não estava participando das reuniões do meet, ficou muito difícil 
os professores conhecerem essa aluna, então é tudo novo para nós, 
estamos ainda descobrindo como é a adaptação e o desenvolvimento 
da aluna. 

7) A adaptação das atividades era feita com base no relatório que foi 
produzido pela professora do AEE, além disso, apesar de não ir à sala 
de aula comum, ela continuou o acompanhamento na sala de recursos 
porque era individual, então a professora de lá, conhece ela melhor.  

8) Minha relação com a aluna ainda é nova, ela voltou a frequentar as 
aulas agora e além disso, falta muito. A família é muito consciente com 
as questões da COVID-19, portanto, se ela apresenta sintomas 
gripais, não comparece à escola. Como as atividades eram levadas e 
devolvidas pela avó, o pouco que eu sabia sobre ela estava no papel.  

 
12 Apêndice E. 
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Fazendo uma análise das respostas da professora, o ensino com a aluna parece 

pouco complicado, como se não tivesse muitos problemas ou dificuldades. Contudo, 

ao mesmo tempo observa-se que ela pouco conhece a aluna, por isso, muitas 

dificuldades ainda não puderam ser visualizadas por um supostamente motivo de 

pouca convivência. Além disso, comparando as respostas da professora do AEE, 

pouco conteúdo se tem para discutir em relação a aluna, as informações são breves, 

porém não há nada concreto do que se discute, apenas pelas respostas oralmente.  

 

A professora não possuía portifólio de atividades da aluna na escola e também não 

havia muitas atividades no caderno para serem mostradas. Por isso, reflito a resposta 

da primeira pergunta em relação a aluna ser bem assessorada, me preocupa o que 

se entende de “bem”, devido ao pouco conhecimento que se tem sobre a suas 

individualidades.  

 

Após a entrevista, pedi para olhar algumas atividades acessíveis feitas pela 

professora para a aluna, mas, infelizmente a professora afirmou que não tinha nada a 

ser mostrado, porque nenhuma atividade estava ficando na escola, todas as 

atividades que a família devolvia prontas, eram corrigidas pela escola e devolvidas a 

família novamente e por isso, ela não conseguiria me mostrar produções feitas pela 

criança.  

 

Além disso, a professora afirma que desde que ela voltou, houveram poucas 

atividades feitas ainda no caderno, que a partir daquela semana seria possível avaliar 

se ela realmente estava fazendo as atividades ou se alguém estava respondendo por 

ela, pois, eles aconselham a família a participar e ajudar o aluno a fazer, mas não 

entregar respostas prontas ou fazer a atividade por eles.  

 

Infelizmente a pandemia impossibilitava esse cuidado da escola em avaliar as 

atividades elaboradas pelos alunos, pois o máximo que conhecia deles era de forma 

online, mas no caso dela, nem nas reuniões participava, então era quase impossível 

conhecer a aluna. Em conversa informal com o professor Lucas13 que dá aula de 

 
13 Nome Fictício 
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música durante uma aula dele na sala comum, afirmou que a aluna era uma novidade 

para ele, pois a conheceu havia apenas uma semana, visto que suas aulas são 

apenas uma vez por semana. Além disso, ele disse que agora que foi informado sobre 

ela ser deficiente intelectual, porque até então ele não sabia e afirmou que precisaria 

pensar em uma outra forma de avaliação para não a prejudicar, mas ainda não teria 

definido como faria isso.  

 

4.3.1 Observações sobre a aluna na sala de aula comum  

 

Ao fazer algumas visitas em momentos diferentes na sala de aula, eu ficava por uma 

aula ou mais todos os dias da semana e por isso, consegui analisar algumas aulas de 

diferentes matérias. Durante as aulas de música, a aluna parecia ficar bem à vontade, 

ela achava engraçado algumas explicações do professor, visto que ele mudava a voz 

para ensinar graves e agudos e isso parecia atraí-la a prestar atenção, além disso, as 

aulas contavam com instrumentos e ensaios para apresentação de final de ano. Sobre 

isso, foi possível observar como a aluna aparenta ser tímida, envergonha-se com a 

presença de outras pessoas, e por isso, ela me encarava com constância, mesmo que 

eu tenha sido apresentada no primeiro dia de observação.  

 

Durante as aulas de música, enquanto o professor pedia para eles levantarem e 

cantarem fazendo a coreografia, ela apresentava bastante timidez, mas soltava alguns 

sorrisos de quem estava achando engraçado, muitas vezes parecia risos de nervoso, 

outras horas de felicidade devido à música. Durante esses momentos eu pude 

observar que a aluna tem uma boa desenvoltura em atividades de coordenação 

motora, não tem dificuldade na fala e anda normalmente, realiza movimentos de pinça 

entre outros. Então, comecei a questionar se suas dificuldades estavam voltadas mais 

nas interações pessoais e no desenvolvimento cognitivo durante as realizações de 

atividades, além da aprendizagem da leitura e escrita, visto que a aluna ainda não lê. 

Sendo assim, pensei que era preciso me aproximar um pouco mais, ajudá-la em 

algumas atividades e como consequência fui ganhando mais confiança, em particular 

ela conversava comigo e me respondia a algumas perguntas que eu fazia, nada 

específico, apenas perguntas cotidianas de uma conversa informal.  
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Ao observar mais aproximadamente, foi possível chegar à conclusão de que a aluna 

não apresenta graves dificuldades em relação a escrita e a entender os comandos, 

ela entende bem o que deve ser feito na atividade e copia a tarefa do quadro, apesar 

de não ter entendimento do que acabou de escrever, os movimentos são apenas de 

cópia. Porém, o tempo que ela levava a copiar uma matéria ou atividade era bem 

maior em comparação ao restante da turma e por isso, muitas vezes, ela não 

conseguia terminar a maioria das atividades. Sobre isso exemplifico uma atividade 

realizada na aula de Língua Inglesa, no qual os alunos deveriam completar uma 

cruzadinha com o nome dos números escritos por extenso em inglês. Para isso, eles 

deveriam utilizar a lista que copiaram no quadro na aula anterior, até o 100. Apenas 

os números 500°, 1000°, 200° e 800° foram passados nessa aula porque eles não 

tinham.  

FIGURA 2: Atividade proposta na aula de inglês 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora, 2021. 
 

O problema é que ela não conseguiu copiar esses números todos, a cópia do quadro 

estava incompleta e por isso, ela não conseguia realizar a atividade, mesmo tendo 

entendido exatamente o que era para fazer, então, os números passados no quadro 

na presente aula conseguiu escrever, além de alguns números que ela tinha 

conseguido copiar na aula anterior, o restante ela deixou em branco, sem saber o que 

fazer. A professora perguntou a turma: “terminaram?” e a maioria respondeu que sim, 
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por isso, ela seguiu a aula entregando outra atividade, sem observar que a aluna ainda 

não tinha feito. Vendo isso, eu disse à Maria: “Pede ajuda a professora ou a algum 

colega que copiou” e ela preferiu pedir ajuda ao colega, mas ela apenas olhou para o 

caderno, a colega percebeu e perguntou “Você quer olhar minha lista? Qual número 

você precisa?” e entregou o caderno a ela. Por esse motivo, ela conseguiu terminar 

essa atividade. Folheei o caderno dela e percebi que a maioria das atividades 

anteriores estavam incompletas, mas no caderno de inglês, havia apenas uma 

atividade, até porque seria a segunda aula dela desde que voltou a escola, após um 

ano inteiro. Sendo assim, observa-se que a professora, de fato, ainda não conhecia 

bem a aluna, as aulas são uma vez por semana, apenas nas quartas-feiras e aquela 

seria a segunda aula presencial de Maria. 
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5. PRÁTICAS DOCENTES PARA A ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO DE 

ALUNOS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL: Uma análise do cotidiano na escola 

 

Para pensar sobre as práticas docentes a serem realizadas na sala de aula e também 

no Atendimento Educacional Especializado (AEE), como afirma Honora e Frizanco 

(2008) não existem receitas prontas para o trabalho com os alunos com deficiência 

Intelectual, mas, deve-se ter em mente as particularidades que ele possui, por isso, 

sugerem algumas dicas que podem ser importantes para o trabalho docente, sendo 

elas:  

✓ focar na atenção, dando prioridade aos objetivos que queremos ensinar;  

✓ dividir tarefas em partes, aumentando as dificuldades gradualmente, 

respeitando o ritmo do aluno;  

✓ motivar, elogiar o sucesso e valorizar a autoestima;   

✓ utilizar em seu trabalho, diferentes tipos de linguagens, como música, artes, 

expressões corporais, entre outras;  

✓ acreditar, principalmente, que o aluno com deficiência intelectual pode 

aprender como outra criança, só é preciso acreditar nisso e ter as ferramentas 

fundamentais para esse processo;  

✓ contar histórias para ensinar conceitos abstratos;  

✓ preparar versões simplificadas do material didático e entre outras questões que 

o professor poderá adaptar-se à sala de aula, que serão discutidas no decorrer 

desse capítulo.  

 

É importante ter o conhecimento de que muitos alunos fazem tratamentos clínicos e 

psicológicos, mas, também fazem os atendimentos no AEE que a própria escola 

possui. As salas de recursos multifuncionais, de acordo com site do MEC, têm por 

objetivo: Apoiar a organização e a oferta do Atendimento Educacional Especializado 

– AEE, prestado de forma complementar ou suplementar aos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação 

matriculados em classes comuns do ensino regular, assegurando-lhes condições de 

acesso, participação e aprendizagem.  

 

Art. 5º O AEE é realizado, prioritariamente, nas salas de recursos 
multifuncionais da própria escola ou em outra de ensino regular, no turno 
inverso da escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, 
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podendo ser realizado, em centro de atendimento educacional especializado 
de instituição especializada da rede pública ou de instituição especializada 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas 
com a secretaria de educação ou órgão equivalente dos estados, do Distrito 
Federal ou dos municípios (MEC, 2009, p.6). 

 

Analisando o cotidiano da sala de aula, foi possível perceber que a maioria dos 

professores não conhece bem a aluna pesquisada. Como resultados das entrevistas 

semiestruturadas e conversas informais no decorrer das observações, foi possível 

perceber que a maioria deles sentiu-se muito afetados com a pandemia, assim como 

os alunos. Essa separação da vida cotidiana na escola impossibilitou que os 

professores conhecessem bem os alunos que estão presentes atualmente na sala de 

aula, principalmente a Maria, visto que ela voltou a frequentar a escola no mês de 

novembro. Contudo, a preocupação em conhecer melhor seus alunos não parecia 

muito evidente, diante de algumas situações, o desenvolvimento dessa aluna parecia 

algo a ser deixado para o próximo ano, pois havia sido um ano perdido no qual muitos 

alunos saíram prejudicados. 

 

Preocupando-se com a alfabetização dessa aluna, a professora da sala de recursos 

me mostrou algumas atividades que eram trabalhadas com ela, essas atividades 

foram apresentadas durante a entrevista semiestruturada. Segundo a professora, a 

criança ainda não lê, está na fase silábica14, por isso, trabalha muitos jogos e formação 

de palavras com ela, mas apesar disso, ela apresenta uma memória bem falha e por 

isso sempre esquece o que foi ensinado. Contudo, não consta no relatório pessoal de 

diagnóstico da aluna esse esquecimento.  

 

 

 

 

 

FIGURA 3: Jogo didático com letras e figuras utilizado no AEE 

 

 
14 Fase silábica é uma expressão utilizada por autoras como Emília Ferrero e Ana Tebrosky (1985), 
segundo as autoras, a criança passa por um processo de aquisição de escrita baseado em cinco níveis 
de hipóteses: pré-silábica, intermediário, hipótese silábica, hipótese silábico-alfabética e hipótese 
alfabética. Na fase silábica as estratégias usadas pelas crianças são atribuídas a cada letra ou marca 
escrita, registrando uma sílaba falada. As crianças demonstram conhecer o valor sonoro convencional 
das letras sem considerar o valor sonoro convencional ou a qualidade das suas grafias (FERREIRO; 
TEBEROSKY, 1985).   
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Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora, 2021. 
 

Na foto acima, está a primeira atividade apresentada pela professora do AEE, 

segundo ela, Maria gosta de imagens e jogos, por isso, começa pelas letras das 

figuras, ela fala a palavra em um maior tom e pede para a criança se atentar ao som 

das letras, podendo assimilar por qual vogal começa. Essa atividade não se aprofunda 

na escrita da palavra, mas no som inicial dela, utiliza mais para recordar a aluna os 

sons que as letras produzem.  

 

FIGURA 4: Jogo didático para formação de palavras utilizado no AEE 

 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora, 2021. 

 

Na foto acima, é uma atividade que segundo a professora, ela desenvolve com a Maria 

em formação de palavras, porque além das letras, também tem as figuras. Para ela, 
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a aluna gosta de atividades manuais, porém, tem medo de realizar tais atividades 

sozinha, antes mesmo de tentar costuma falar que não sabe fazer, portanto, é preciso 

estar sempre dando os comandos para que ela realize as etapas da construção da 

palavra.  

Se o aluno estiver no nível silábico, grafando uma letra para cada sílaba, 
deverá ser estimulado a perceber se a grafia utilizada corresponde à 
representação do som desejado e, ainda, é necessário que seja levado a 
entender que nem sempre uma ou duas letras são suficientes para registrar 
corretamente determinada sílaba. Assim, nesse momento, será necessário 
mostrar a decomposição oral e depois gráfica de palavras em sílabas. E não 
raro será necessário explicitar a composição até mesmo da sílaba, mostrando 
que sílabas simples são compostas por uma consoante e cinco letras que, 
normalmente, representam as vogais: a, e, i, o, u (MENDONÇA & 
MENDONÇA, 2011, p. 55). 

 

Fazendo uma análise com as observações no cotidiano da sala de aula comum, 

observo que há poucas figuras nas atividades, a maioria é conduzida por 

interpretações de textos e criações, o que diferencia bastante das atividades na sala 

de recursos. Após uma atividade ser proposta na sala de aula do ensino comum, sobre 

a escrita de frase com palavras propostas que seria feita com o livro didático do quarto 

ano, a aluna logo abaixa a cabeça e fica sem fazer, na curiosidade, questionei se não 

iria realizar a atividade e ela respondeu que não. Como eu havia observado a bolsa, 

que parecia vazia, perguntei – “Você não trouxe o livro?” e ela respondeu que era isso 

que tinha acontecido, pois, sem o livro não poderia realizar a atividade. Nesse 

momento, sugeri que copiasse no caderno apenas o enunciado da pergunta para 

lermos e depois faríamos a atividade, durante todo esse tempo, foi possível observar 

que a professora ainda não tinha percebido que a aluna estava sem o livro, devido a 

timidez, ela não se comunica com a professora com frequência. Sendo assim, 

aproveitei para entender até onde a aluna conseguiria fazer a atividade sozinha, 

buscando conhecê-la melhor e explorar a minha curiosidade inspirada em Freire 

(1996), assim como a criatividade dela.  

 

O exercício da curiosidade convoca a imaginação, a intuição, as emoções, a 
capacidade de conjecturar, de comparar, na busca da perfilização do objeto ou 
do achado de sua razão de ser. [...] satisfeita uma curiosidade, a capacidade 
de inquietar-me e buscar continua em pé. Não haveria existência humana sem 
a abertura de nosso ser ao mundo, sem a transitividade de nossa consciência 
(FREIRE, 1996, p. 85). 

 

No decorrer da atividade, a aluna parecia sempre esperar o meu comando, e então 

eu perguntei o que era para fazer na atividade, como ela havia escutado a professora, 
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ela sabia que deveria escrever uma frase. No enunciado dizia: “Escreva uma frase 

com as palavras: Brincadeira, padaria e barrigão”. Para fazer essa atividade comecei 

perguntando qual brincadeira ela mais gostava de brincar, logo ela pensou em pique 

esconde, após perguntei o que era uma padaria e o que a gente faz em uma padaria, 

segundo ela, a padaria é o lugar que tem pão para comer e depois o que seria um 

barrigão, respondeu que poderia ser uma mulher grávida ou alguém que comeu muito. 

Depois desse momento, fui auxiliando para que ela pensasse na frase e sugeri que 

ela escrevesse do jeito dela enquanto eu falava de forma silábica o som das palavras 

para que ela mesma escrevesse. E a frase ficou da seguinte forma: 

 

FIGURA 5: Atividade realizada pela aluna 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora, 2021. 
 

Na foto acima, está a produção de frase escrita pela criança com auxílio. A frase ficou 

“Fui na padaria e comprei tau, comi o pãu e barrigao fiupikdera erincadeira piqnode” 

que seria: “Fui a padaria e comprei pão, comi o pão e fiquei com um barrigão. Fui para 

a brincadeira de pique-esconde”.  

 

A escrita foi realizada conforme os sons que ela ia observando de cada palavra e 

como deveria ser escrita, portanto, Maria conseguiu realizar o que a atividade pedia, 

mesmo que, com erros ortográficos. Contudo, não se entendeu o porquê deveria 

utilizar aquelas palavras para formar uma frase, sem antes um conteúdo que fizesse 

sentido com aquilo. Além disso, Soares (2003) afirma que a alfabetização não se dá 

somente pela representação de fonemas em grafemas, é um processo muito mais 

amplo de especificidade morfológica, sintática e semântica da língua escrita. Na 

alfabetização, a grande contribuição é da linguística, que trata das relações entre 
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sistema fonológico e sistema ortográfico, apontando o melhor caminho para a criança 

se apropriar desses sistemas e suas relações. 

 

Em seu sentido pleno, o processo de alfabetização deve levar à 
aprendizagem não de uma mera tradução do oral para o escrito, e deste para 
aquele, mas à aprendizagem de uma peculiar e muitas vezes idiossincrática 
relação fonemas-grafemas, de um outro código, que tem, em relação ao 
código oral, especificidade morfológica e sintática, autonomia de recursos de 
articulação do texto e estratégias de expressão/compreensão (SOARES, 
2003, p. 18). 

 

Diante disso, observei que a aluna conseguiu concluir a atividade após uma atenção 

maior, em ajudá-la a formular a frase, como comer pão poder ter como efeito um 

barrigão. Vigotski (1991), quando fala da importância dos processos de mediação, 

recorre ao nível de desenvolvimento potencial, determinado através da solução de 

problemas sob a orientação de um adulto. Durante esse auxilio, não consegui 

identificar uma preocupação da professora com a aluna em realizar a atividade, 

mesmo que, os outros alunos não tenham pedido ajuda em nenhum momento. 

Segundo eles, a atividade parecia muito fácil e fizeram muito rápido, enquanto a Maria, 

demorou aproximadamente vinte e cinco minutos.   

 

Refletindo sobre essas ações, coloco a dificuldade apresentada por alguns 

professores durante conversas informais, tentando justificar algumas faltas em relação 

a atenção com o aluno, segundo eles, alunos com deficiência intelectual deveriam ter 

alguém que os acompanhasse, pois, os professores não conseguem dar a assistência 

devida ao aluno, por motivo de ter mais trinta alunos em sala para acompanhar ao 

mesmo tempo.  

 

A próxima atividade pareceu mais interessante para os alunos, ainda no livro, a 

segunda tarefa estava relacionada ao gênero textual convite, a professora leu 

rapidamente o que era um convite para uma festa e explicou que ele deveria ter um 

tema, local e data. As crianças logo se animaram, começaram a pensar em diversos 

temas, a maioria relacionados a jogos online, como por exemplo freefire e minecrafit.  

 

Sendo assim, começou-se a atividade de escrita, os alunos deveriam escrever 

conforme a professora orientou, contendo as informações da festa e também de 

alguém para outro alguém. O que foi interessante é que ela pediu para que os alunos 
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dessem uma pequena pausa na escrita e desenhassem os elementos do tema no 

convite, para terem uma noção aonde encaixar os textos após as criações. Ao pedir 

isso, foi possível perceber o interesse que os alunos tinham por aquilo e como eles se 

basearam em convites que já receberam. A Maria, ao começar a atividade disse que 

convidaria o irmão e de início escreveu o nome dele no canto superior da folha, pois 

era aquilo que ela tinha ideia de convite, que quando está fazendo um se convida 

alguém e por isso precisa escrever o nome desse alguém que está convidando. 

 

O desafio é conseguir que os alunos cheguem a ser produtores de língua 
escrita, conscientes da pertinência e da importância de emitir o certo tipo de 
mensagem em determinado tipo de situação social, em vez de se treinar 
unicamente como copistas que reproduzem – sem um propósito próprio – o 
escrito por outros, ou como receptores de ditados cuja finalidade – também 
estranha – se reduz à avaliação por parte do professor (LERNER, 2002, p. 
28). 

 

Refletindo o desafio apontado por Lerner (2002) cabe analisar se as atividades 

passadas em sala de aula estão contribuindo para esse entendimento de como utilizar 

a leitura e escrita como uma mensagem em situações sociais, por isso, é importante 

lembrar ao aluno para que ele aprende a ler e escrever? E a partir disso ele pode ir 

construindo um propósito próprio, mas, isso não impede que o professor possa mediá-

lo, que difere de uma atividade cópia extensa e cansativa, tornando-se uma proposta 

ultrapassada.  

 

Analisando essas concepções e refletindo o cotidiano da aluna, foi possível notar que 

na sala de recursos ela tem um apoio maior, a preocupação com as atividades, com 

o desenvolvimento, interesse e entre outros fatores que envolvem uma aproximação 

maior à relação professor/aluno. Contudo, é apenas uma vez por semana e os 

atendimentos são individuais. Apesar disso, percebo que na sala de aula de ensino 

comum a Maria tem desafios maiores a serem vencidos e isso estimula muito mais o 

seu conhecimento e desenvolvimento, principalmente em relação a escrita. Ao mesmo 

tempo, há muitas falhas de mediação pedagógica na prática da leitura e no cuidado e 

preocupação com a aluna.  

 

Por isso, uma nova preocupação surge, devido aos fatores causados pela pandemia 

em relação à COVID-19, a aluna sofreu uma grande perda em não ter participado das 

aulas regulares assim como também não participou das aulas por plataformas digitais. 
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As atividades eram feitas em casa sem a explicação e o acompanhamento da 

professora de perto com a aluna, na volta, pouco se podia fazer por circunstâncias do 

tempo, mas ainda assim, não era feito.  

 

Sobre isso, questiono, na conjectura, se isso pode ser um fator que interfere de 

maneira negativa no olhar que o professor tem para o aluno e se o comodismo de não 

precisar reprová-lo por não haver um planejamento adequado a avaliações desses 

dias de aula da aluna lhe dá uma segurança, mesmo que sem perceber, de que não 

há muito o que ser feito. Freire (1996) afirma que ensinar exige convicção de que a 

mudança é possível “ninguém pode estar o mundo, com o mundo e com os outros de 

forma neutra” (FREIRE, 1996, p. 75).  

 

Por isso que atividades acessíveis, alfabetização envolvida com o letramento (a 

atividade do convite) e outras situações da sala de aula em que envolveram a aluna 

de forma positiva, contribuíram muito para a sua formação. Além disso, preocupar-se 

com de que forma poderia avaliá-la, aplicar prova sem prejudicá-la no 

desenvolvimento e conseguir fazer a somatória com as conclusões das atividades 

propostas feitas realmente por ela, a incluem e a torna sujeito ativo de suas ações 

escolares.  

Não posso estar no mundo de luvas nas mãos constatando apenas. A 
acomodação em mim é apenas caminho para a inserção, que implica 
decisão, escolha, intervenção na realidade. Há perguntas a serem feitas 
insistentemente por todos nós e que nos fazem ver a impossibilidade de 
estudar por estudar. De estudar descomprometidamente como se 
misteriosamente, de repente, nada tivéssemos que ver com o mundo, um lá 
fora e distante mundo, alheado a nós e nós dele (FREIRE, 1996, p. 75). 

 

Poucas aulas presenciais a Maria teve, como estava no fim do trimestre, mais um ano 

letivo terminou, os professores estavam em meio a correrias, fechamento de notas, 

entrega de diários, apresentações finais, cantatas de natal, recuperação paralela e 

finalmente as férias. A aluna passou para o quinto ano do ensino fundamental e 

espera-se que no próximo ano as práticas docentes contribuam da melhor forma para 

auxiliá-la a aprender a ler e escrever, além de, ajudá-la a tornar-se pessoa crítica e 

reflexiva.  
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Considerações Finais 

 

A qualidade de um educador está ligada diretamente ao trabalho realizado com o 

aluno. Sua tarefa não é transmitir conhecimento, mas sim ensinar, de várias formas, 

modelos, métodos, estratégias e entre outras coisas que podem ser utilizadas em 

momentos de aula. Ensinar de formas que mostrem, ofereçam, façam pensar, 

pesquisar e descobrir, além de apresentar possibilidades criando uma referência para 

tornar possível a vontade do aluno em recriá-las, também de criar suas próprias ideias, 

textos, desenhos e teorias.  

 

Conclui-se nesta pesquisa que o trabalho de alfabetização e letramento de crianças 

com deficiência intelectual não é fácil se não há o conhecimento adequado, aliás, 

nenhum processo de alfabetização e letramento é fácil, tanto para o aluno quanto para 

o professor. Mas, existem formas de tornar o ensino mais leve e atrativo, evitando 

possíveis traumas ao aluno, além de, oferecer infinitas possiblidades para um mundo 

repleto de gêneros textuais, ajudando na criação de um sujeito ativo, que se expressa, 

reivindica, informa, é informado, conhece, pesquisa e entende o que é apresentado. 

Além disso, a leitura pode envolver um mundo completamente imaginário, 

estimulando as criações, os prazeres e a própria arte.  

 

Contudo, o que consta nessa pesquisa, é que há ainda muitas falhas no sistema da 

educação de ensino público. Há poucas preocupações de professores que estejam 

realmente interessados no desenvolvimento e aprendizado do aluno. Além disso, 

nota-se cada vez mais distante a relação entre professor e aluno, pouco se conhece, 

pouco se estimula. Ainda há a presença de comodismos e rótulos ligados aos laudos 

que, de certa forma, condenam os alunos, como uma justificativa para qualquer 

situação que exija esforço.  

 

Trazendo uma reflexão sobre os resultados alcançados em relação aos objetivos 

propostos, considero que cada aluno tem uma melhor forma de aprender, sendo 

assim, as práticas pedagógicas que mais auxiliam a Maria em relação ao processo de 

alfabetização e letramento estão ligadas à imagens que chamam sua atenção, além 

de eventuais práticas de letramento, ou seja, coisas que estão ligadas à sua vida 

social. Mas, o que se observa em relação as práticas docentes, é que há falta de 
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mediação, sendo ela uma coisa essencial para o desenvolvimento da aluna. Já em 

relação às dificuldades, os professores sentiram-se muito afetados com o ensino 

remoto devido a pandemia causada pela doença COVID-19 e isso foi um empecilho, 

para eles muito grande, em conhecer a aluna e acompanhá-la. Observa-se também, 

que no AEE trabalha-se melhor essa relação entre a imagem e a escrita. 

 

Analisando as discussões apresentadas nessa pesquisa pelos autores, conclui-se 

também que, deficiência intelectual não é uma doença, além de, não ser nenhum 

impedimento para que as aprendizagens aconteçam. Muitas atribuições foram dadas 

ao longo dos anos que foram ultrapassadas por serem incorretas. Deve-se, então, 

ficar claro que uma pessoa com deficiência intelectual tem direitos e deveres como 

qualquer outro, assim como na escola. O aluno que apresenta deficiência intelectual 

deve ter um atendimento educacional especializado em horário inverso e aulas 

normais na sala de aula comum.  

 

É imprescindível o entendimento que o aluno pode aprender como qualquer outro, 

desde que respeite suas especificidades e tempo, visto que há um atraso em relação 

as pessoas que não apresentam a deficiência.  

 

Por isso, acredito na tentativa de sempre se fazer presente a empatia em relação ao 

outro, estar no lugar daquele a quem eu ensino, também praticar a reflexão de para 

quem estou ensinando e por que estou ensinando isso. É preciso, portanto, ter 

autoridade sobre o conteúdo a ser ensinado, entender as fases que a criança passa 

pela alfabetização é essencial, é preciso compreender todos os processos psíquicos 

e sociais envolvidos naquele momento. Enquanto que, ao mesmo tempo, introduz o 

social ao mundo da leitura e escrita, entendendo que o processo de alfabetização e 

letramento, apesar de distintos, devem estar em conjunto, pois a aprendizagem 

precisa sempre fazer sentido.  
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 7. APÊNDICES 

Apêndice A 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA OS 
PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

 

O (A) Senhor (A) _________________________________________________ 
foi convidado (a) a participar da pesquisa intitulada Alfabetização e Letramento de 
Alunos com Deficiência Intelectual: Práticas Docentes, sob a responsabilidade de 
Shirley de Oliveira Barbosa, aluna do curso de Pedagogia da Universidade Federal do 
Espírito Santo, Centro Universitário Norte do Espírito Santo – Campus São Mateus. 

 
Justificativa: 
 
A alfabetização de alunos com deficiência intelectual precisa ser realizada de forma 
específica sobre cada realidade encontrada na sala de aula, por isso, é preciso criar 
condições e acessibilidade de recursos para promover aprendizagens que 
desenvolvam habilidades de interação que auxiliem os alunos, que permita o avanço, 
o desenvolvimento, interesse nos estudos e, por consequência, a continuidade neles. 
O que se observa, como afirma Boraschi (2013) é que esses alunos, aparentemente, 
podem apresentar algumas dificuldades no processo de alfabetização, mas a ação 
pedagógica jamais poderia conformar com o não aprender e sim encontrar uma forma 
adequada de aprendizagem que atenda às diversas singularidades encontradas em 
sala de aula.  
 
Objetivo da Pesquisa: 
Compreender quais práticas pedagógicas são utilizadas pelos professores para 
auxiliar na alfabetização de crianças com deficiência intelectual nos anos iniciais do 
ensino fundamental e as dificuldades encontradas nesse processo. 
 
Procedimentos para obtenção dos dados: 
 
Riscos e Desconfortos: 
Toda pesquisa com seres humanos envolve riscos em tipos e graus variados. Por 
envolver a observação das práticas educativas no contexto da sala de aula, pode 
haver constrangimento dos envolvidos na situação de ensino e aprendizado e alterar 
a dinâmica das relações de ensino ali instauradas.  
 
Benefícios: 
Os benefícios dessa pesquisa estão relacionados às reflexões sobre o processo de 
alfabetização de alunos com deficiência intelectual contribuindo para pensar em 
práticas educativas que atendam as singularidades de aprendizagens dos alunos. 

 
Garantia do Sigilo e Privacidade: 
É importante ressaltar que os dados dos participantes da pesquisa serão mantidos 
em sigilo, durante todas as fases da pesquisa, inclusive após publicação. Nesse 
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sentido, os nomes dos participantes da pesquisa na escrita dos resultados e análise 
dos dados serão fictícios.  
 
Garantia de recusa em Participar da Pesquisa e/ou Retirada de Consentimento: 
 
O (A) Sr. (A) não é obrigado (a) a participar da pesquisa, podendo deixar de participar 
dela a qualquer momento de sua execução, sem que haja penalidades ou prejuízos 
decorrentes de sua recusa. Caso decida retirar seu consentimento, o (a) Sr (a) não 
mais será contatado (a) pela pesquisadora. 
 
Esclarecimento de dúvidas: 
Em caso de dúvidas sobre a pesquisa ou para relatar algum problema, o (a) Sr. (A) 
pode contatar a pesquisadora Shirley de Oliveira Barbosa, no telefone (27) 
_________________________________. O (A) Sr (A) também pode contatar o 
Comitê de Ética em Pesquisa – Campus do Ceunes pelo telefone (27) 3312-1519, e-
mail: cepceunes@gmail.com/ comitedeetica.ceunes@institucional.ufes.br, endereço 
Rodovia BR 101 Norte, Km 60, Bairro Litorâneo, São Mateus, ES, CEP: 29.932-540. 
 
Nesse sentido, gostaria de contar com a sua colaboração, através de seu 
Consentimento Livre e Esclarecido. 
 
Declaro que fui verbalmente informado (a) e esclarecido (a) sobre o presente 
documento, entendendo todos os termos acima expostos, e que voluntariamente 
aceito participar deste estudo. Também declaro ter recebido uma via deste Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, de igual teor, assinada pela pesquisadora 
principal e rubricada em todas as páginas. 
 

São Mateus,  de ________________________de 2021. 
 
 

_______________________________________________________________ 
PARTICIPANTE DA PESQUISA 

 
 

Na qualidade de pesquisador (a) responsável pela pesquisa Alfabetização e 
Letramento de Alunos com Deficiência Intelectual: Práticas Docentes, eu Shirley 
de Oliveira Barbosa, declaro ter cumprido as exigências do termo IV.3, da Resolução 
CNS 466/12, a qual estabelece diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas 
envolvendo seres humanos. 

 
São Mateus,  de _________________________de 2021. 

 
 

_______________________________________________________________ 
PESQUISADORA RESPONSÁVEL 

 

 

 

mailto:cepceunes@gmail.com
mailto:comitedeetica.ceunes@institucional.ufes.br
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APÊNDICE B 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA OS 
RESPONSÁVEIS LEGAIS 

 

 

O menor ________________________________________________________ pelo 
qual o (a) senhor (a) é responsável foi convidado (a) a participar da pesquisa intitulada 
Alfabetização e Letramento de Alunos com Deficiência Intelectual: Práticas 
Docentes, sob a responsabilidade de Shirley de Oliveira Barbosa, aluna do curso de 
Pedagogia da Universidade Federal do Espírito Santo, Centro Universitário Norte do 
Espírito Santo – Campus São Mateus. 
 
Justificativa: 
 
A alfabetização de alunos com deficiência intelectual precisa ser realizada de forma 
específica sobre cada realidade encontrada na sala de aula, por isso, é preciso criar 
condições e acessibilidade de recursos para promover aprendizagens que 
desenvolvam habilidades de interação que auxiliem os alunos, que permita o avanço, 
o desenvolvimento, interesse nos estudos e, por consequência, a continuidade neles. 
O que se observa, é que os alunos, aparentemente, podem apresentar algumas 
dificuldades no processo de alfabetização, mas a ação pedagógica jamais poderia 
conformar com o não aprender e sim encontrar uma forma adequada de 
aprendizagem que atenda às diversas singularidades encontradas em sala de aula.  
 
Objetivo da Pesquisa: 
Compreender quais práticas pedagógicas são utilizadas pelos professores para 
auxiliar na alfabetização de crianças com deficiência intelectual nos anos iniciais do 
ensino fundamental e as dificuldades encontradas nesse processo. 
 
Procedimentos para obtenção dos dados: 
 
Riscos e Desconfortos: 
Toda pesquisa com seres humanos envolve riscos em tipos e graus variados. Por 
envolver a observação das práticas educativas no contexto da sala de aula, pode 
haver constrangimento dos envolvidos na situação de ensino e aprendizado e alterar 
a dinâmica das relações de ensino ali instauradas.  
 
Benefícios: 
Os benefícios dessa pesquisa estão relacionados às reflexões sobre o processo de 
alfabetização de alunos com deficiência intelectual contribuindo para pensar em 
práticas educativas que atendam as singularidades de aprendizagens dos alunos. 

 
Garantia do Sigilo e Privacidade: 
É importante ressaltar que os dados dos participantes da pesquisa serão mantidos 
em sigilo, durante todas as fases da pesquisa, inclusive após publicação. Nesse 
sentido, os nomes dos participantes da pesquisa na escrita dos resultados e análise 
dos dados serão fictícios.  
 
Garantia de recusa em Participar da Pesquisa e/ou Retirada de Consentimento: 
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O menor pelo qual o (a) Sr. (a) é responsável não é obrigado (a) a participar da 
pesquisa, podendo deixar de participar dela a qualquer momento de sua execução, 
sem que haja penalidades ou prejuízos decorrentes de sua recusa. Caso decida 
retirar seu consentimento, o (a) Sr (a) não mais será contatado (a) pela pesquisadora. 
 
Esclarecimento de dúvidas: 
Em caso de dúvidas sobre a pesquisa ou para relatar algum problema, o (a) Sr. (A) 
pode contatar a pesquisadora Shirley de Oliveira Barbosa, no telefone (27) 
_________________________________. O (A) Sr (A) também pode contatar o 
Comitê de Ética em Pesquisa – Campus do Ceunes pelo telefone (27) 3312-1519, e-
mail: cepceunes@gmail.com/ comitedeetica.ceunes@institucional.ufes.br, endereço 
Rodovia BR 101 Norte, Km 60, Bairro Litorâneo, São Mateus, ES, CEP: 29.932-540. 
 
Nesse sentido, gostaria de contar com a sua colaboração, através de seu 
Consentimento Livre e Esclarecido. 
 
Declaro que fui verbalmente informado (a) e esclarecido (a) sobre o presente 
documento, entendendo todos os termos acima expostos, e que voluntariamente 
aceito a participação do menor pelo qual sou responsável neste estudo. Também 
declaro ter recebido uma via deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, de 
igual teor, assinada pela pesquisadora principal e rubricada em todas as páginas. 
 

São Mateus,  de ________________________de 2021. 
 
 

_______________________________________________________________ 
RESPONSÁVEIS LEGAIS  

 
Na qualidade de pesquisador (a) responsável pela pesquisa Alfabetização e 
Letramento de Alunos com Deficiência Intelectual: Práticas Docentes, eu Shirley 
de Oliveira Barbosa, declaro ter cumprido as exigências do termo IV.3, da Resolução 
CNS 466/12, a qual estabelece diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas 
envolvendo seres humanos. 

 
São Mateus,  de _________________________de 2021. 

 
 

_______________________________________________________________ 
PESQUISADORA RESPONSÁVEL 

 

 

 

 

 

mailto:cepceunes@gmail.com
mailto:comitedeetica.ceunes@institucional.ufes.br
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APÊNDICE C 

SÃO MATEUS, _____ DE _________________ 2021. 

 

DECLARAÇÃO DA INSTITUIÇÃO COPARTICIPATIVA 

 

Declaro conhecer e estar de acordo com a realização da pesquisa intitulada 

“ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 

INTELECTUAL: Práticas Docentes” de responsabilidade da pesquisadora Shirley de 

Oliveira Barbosa aluna regularmente matriculada no Curso de Licenciatura em 

Pedagogia, da Universidade Federal do Espírito Santo, Centro Universitário Norte do 

Espírito Santo. 

Declaro ainda conhecer a Resolução CNS 466/12 “Diretrizes e Normas 

Regulamentadoras de Pesquisa Envolvendo Seres Humanos”. Esta instituição está 

ciente de suas responsabilidades como participante da pesquisa e de seu 

compromisso no resguardo da segurança e do bem estar dos sujeitos recrutados, 

dispondo de infraestrutura necessária para a garantia de tal segurança e bem estar.   

 

        

___________________________________________________________________ 

Direção Escolar 

Prefeitura Municipal de São Mateus/ ES 
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APÊNDICE D 

ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA À PROFESSORA DA SALA DE RECURSOS  

1) O que é o Atendimento Educacional Especializado? Como é feito aqui na 

escola? 

 

2) Como é realizado o atendimento aos alunos com deficiência intelectual em 

relação ao processo de Alfabetização e Letramento? Quais práticas utiliza-se? 

 

3) O planejamento do AEE é feito em conjunto com os professores da sala de aula 

comum? Se não, quais as diferenças abordadas nesses planejamentos?  

 

4) Encontra dificuldade na elaboração dos planejamentos? 

 

5) Como é o atendimento com a aluna Maria? Fale um pouco sobe ela. 

 

6) A aluna faz as tarefas da sala de aula comum aqui no AEE? Se sim, com qual 

frequência?  

 

7) Quais atividades são desenvolvidas com a Maria para auxilia-la no processo 

de alfabetização e letramento?  

 

8) Quais são as maiores dificuldades encontradas durante esse processo de 

aprendizagem?  

 

9) A família tem boa relação com a escola? Como é a participação deles na 

escola?  

 

Observação: As perguntas são apenas para guiar a entrevista, a professora está livre 

para falar sobre os atendimentos e sala de recurso.  
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APÊNDICE E 

ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA À PROFESSORES DA SALA DE AULA 

COMUM 

1) Como é a Maria na sala de aula? Realiza as atividades propostas? 

 

2) Como foram realizadas as práticas pedagógicas de alfabetização e letramento 

com ela de forma híbrida?  

 

3) A aluna consegue ler ou escrever? 

  

4) Como são feitas as adaptações das atividades? Quais fatores são levados em 

consideração para planejá-las?  

 

5) Quais são as dificuldades que você encontra em auxiliá-la no processo de 

alfabetização e letramento?  

 

6) As atividades que foram adaptadas para a aluna tiveram bons resultados? Foi 

possível enxergar um avanço significante durante esse ano de 2021?  

 

7) Como chegou as conclusões das características apresentadas pela aluna para 

a adaptação das atividades, mesmo com o ensino remoto?  

 

8) Há o planejamento individual diferenciado para a aluna ou em conjunto com a 

professora do AEE?  

 

9) Como é a sua relação com a aluna?  

 

Observação: As perguntas são apenas para guiar a entrevista, a professora está livre 

para falar sobre as suas práticas pedagógicas.  

 

 


